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II – o nome e a individualização dos fundadores ou institui‑
dores, e dos diretores;
III – o modo por que se administra e representa, ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente;
IV – se o ato constitutivo é reformável no tocante à admi‑
nistração, e de que modo;
V – se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, 
pelas obrigações sociais;
VI – as condições de extinção da pessoa jurídica e o destino 
do seu patrimônio, nesse caso.
Art. 47. Obrigam a pessoa jurídica os atos dos adminis‑
tradores, exercidos nos limites de seus poderes definidos 
no ato constitutivo.
Art. 48. Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, 
as decisões se tomarão pela maioria de votos dos presen‑
tes, salvo se o ato constitutivo dispuser de modo diverso.
Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular as 
decisões a que se refere este artigo, quando violarem a 
lei ou estatuto, ou forem eivadas de erro, dolo, simulação 
ou fraude.
Art. 49. Se a administração da pessoa jurídica vier a fal‑
tar, o juiz, a requerimento de qualquer interessado, no‑
mear‑lhe‑á administrador provisório.
Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracte‑
rizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, 
pode o juiz, a requerimento da parte, ou do Minitério Público 
quando lhe couber intervir no processo, desconsiderá‑la para 
que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações 
sejam estendidos aos bens particulares de administradores ou 
de sócios da pessoa jurídica beneficiados direta ou indireta‑
mente pelo abuso.
§ 1o Para fins do disposto neste artigo, desvio de finalidade é a 
utilização dolosa da pessoa jurídica com o propósito de lesar 
credores e para a prática de atos ilícitos de qualquer natureza.
§ 2o Entende‑se por confusão patrimonial a ausência de separa‑
ção de fato entre os patrimônios, caracterizada por:
I – cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do 
sócio ou do administrador ou vice‑versa;
II – transferência de ativos ou de passivos sem efetivas con‑
traprestações, exceto o de valor proporcionalmente insignifi‑
cante; e
III – outros atos de descumprimento da autonomia patrimonial.
§ 3o O disposto no caput e nos § 1o e § 2o também se aplica à 
extensão das obrigações de sócios ou de administradores à 
pessoa jurídica.
§ 4o A mera existência de grupo econômico sem a presença dos 
requisitos de que trata o caput não autoriza a desconsideração 
da personalidade da pessoa jurídica.
§ 5o Não constitui desvio de finalidade a mera expansão ou a 
alteração da finalidade original da atividade econômica espe‑
cífica da pessoa jurídica.
c	Art. 50 com a redação dada pela MP no 881, de 30-4-2019, que 

até o encerramento desta edição não havia sido convertida em 
Lei.

Art. 51. Nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou 
cassada a autorização para seu funcionamento, ela sub‑
sistirá para os fins de liquidação, até que esta se conclua.
§ 1o Far‑se‑á, no registro onde a pessoa jurídica estiver 
inscrita, a averbação de sua dissolução.

§  2o As disposições para a liquidação das sociedades 
aplicam‑se, no que couber, às demais pessoas jurídicas 
de direito privado.
§ 3o Encerrada a liquidação, promover‑se‑á o cancelamen‑
to da inscrição da pessoa jurídica.
Art. 52. Aplica‑se às pessoas jurídicas, no que couber, a 
proteção dos direitos da personalidade.

CAPÍTULO II

DAS ASSOCIAÇÕES

Art. 53. Constituem‑se as associações pela união de pes‑
soas que se organizem para fins não econômicos.
Parágrafo único. Não há, entre os associados, direitos e 
obrigações recíprocos.
Art. 54. Sob pena de nulidade, o estatuto das associações 
conterá:

I – a denominação, os fins e a sede da associação;
II – os requisitos para a admissão, demissão e exclusão 
dos associados;
III – os direitos e deveres dos associados;
IV – as fontes de recursos para sua manutenção;
V – o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos 
deliberativos;
c	Inciso V com a redação dada pela Lei no 11.127, de 28-6-2005.

VI – as condições para a alteração das disposições estatu‑
tárias e para a dissolução;
VII – a forma de gestão administrativa e de aprovação das 
respectivas contas.
c	Inciso VII acrescido pela Lei no 11.127, de 28-6-2005.
Art. 55. Os associados devem ter iguais direitos, mas o es‑
tatuto poderá instituir categorias com vantagens especiais.
Art. 56. A qualidade de associado é intransmissível, se o 
estatuto não dispuser o contrário.
Parágrafo único. Se o associado for titular de quota ou 
fração ideal do patrimônio da associação, a transferência 
daquela não importará, de per si, na atribuição da qua‑
lidade de associado ao adquirente ou ao herdeiro, salvo 
disposição diversa do estatuto.
Art. 57. A exclusão do associado só é admissível havendo 
justa causa, assim reconhecida em procedimento que as‑
segure direito de defesa e de recurso, nos termos previstos 
no estatuto.
c	Caput com a redação dada pela Lei no 11.127, de 28-6-2005.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 11.127, de 28-6-2005.
Art. 58. Nenhum associado poderá ser impedido de exer‑
cer direito ou função que lhe tenha sido legitimamente 
conferido, a não ser nos casos e pela forma previstos na 
lei ou no estatuto.
Art. 59. Compete privativamente à assembleia‑geral:
c	Caput com a redação dada pela Lei no 11.127, de 28-6-2005.

I – destituir os administradores;
II – alterar o estatuto.
c	Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 11.127, de 28-6-2005.
III e IV – Suprimidos. Lei no 11.127, de 28-6-2005.
Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem os 
incisos I e II deste artigo é exigido deliberação da assem‑
bleia especialmente convocada para esse fim, cujo quo-
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rum será o estabelecido no estatuto, bem como os critérios 
de eleição dos administradores.
c	Parágrafo único com a redação dada pela Lei no  11.127, de 

28-6-2005.
Art. 60. A convocação dos órgãos deliberativos far‑se‑á na 
forma do estatuto, garantindo a um quinto dos associados 
o direito de promovê‑la.
c	Artigo com a redação dada pela Lei no 11.127, de 28-6-2005.
Art. 61. Dissolvida a associação, o remanescente do seu 
patrimônio líquido, depois de deduzidas, se for o caso, as 

quotas ou frações ideais referidas no parágrafo único do 
art. 56, será destinado à entidade de fins não econômicos 
designada no estatuto, ou, omisso este, por deliberação 
dos associados, à instituição municipal, estadual ou fede‑
ral, de fins idênticos ou semelhantes.
§ 1o Por cláusula do estatuto ou, no seu silêncio, por deli‑
beração dos associados, podem estes, antes da destinação 
do remanescente referida neste artigo, receber em resti‑
tuição, atualizado o respectivo valor, as contribuições que 
tiverem prestado ao patrimônio da associação.
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TÍTULO V – DOS CONTRATOS EM GERAL

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
PRELIMINARES

Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e 
nos limites da função social do contrato, observado o disposto 
na Declaração de Direitos de Liberdade Econômica.
Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, prevale-
cerá o princípio da intervenção mínima do Estado, por qualquer 
dos seus poderes, e a revisão contratual determinada de forma 
externa às partes será excepcional.
c	Art. 421 com a redação pela MP no 881, de 30-4-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.

Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim 
na conclusão do contrato, como em sua execução, os prin‑
cípios de probidade e boa‑fé.
Art. 423. Quando houver no contrato de adesão cláusulas que 
gerem dúvida quanto à sua interpretação, será adotada a mais 
favorável ao aderente.
Parágrafo único. Nos contratos não atingidos pelo disposto no 
caput, exceto se houver disposição específica em lei, a dúvida 
na interpretação beneficia a parte que não redigiu a cláusula 
controvertida.
c	Art. 423 com a redação dada pela MP no 881, de 30-4-2019, que 

até o encerramento desta edição não havia sido convertida em 
Lei.

Art. 424. Nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas 
que estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito 
resultante da natureza do negócio.
Art. 425. É lícito às partes estipular contratos atípicos, 
observadas as normas gerais fixadas neste Código.
Art. 426. Não pode ser objeto de contrato a herança de 
pessoa viva.

Seção II
DA FORMAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 427. A proposta de contrato obriga o proponente, se 
o contrário não resultar dos termos dela, da natureza do 
negócio, ou das circunstâncias do caso.
Art. 428. Deixa de ser obrigatória a proposta:

I – se, feita sem prazo a pessoa presente, não foi imedia‑
tamente aceita. Considera‑se também presente a pessoa 
que contrata por telefone ou por meio de comunicação 
semelhante;
II – se, feita sem prazo a pessoa ausente, tiver decorrido 
tempo suficiente para chegar a resposta ao conhecimento 
do proponente;
III – se, feita a pessoa ausente, não tiver sido expedida a 
resposta dentro do prazo dado;
IV – se, antes dela, ou simultaneamente, chegar ao conhe‑
cimento da outra parte a retratação do proponente.
Art. 429. A oferta ao público equivale a proposta quando 
encerra os requisitos essenciais ao contrato, salvo se o 
contrário resultar das circunstâncias ou dos usos.

Parágrafo único. Pode revogar‑se a oferta pela mesma via 
de sua divulgação, desde que ressalvada esta faculdade 
na oferta realizada.
Art. 430. Se a aceitação, por circunstância imprevista, 
chegar tarde ao conhecimento do proponente, este comu‑
nicá‑lo‑á imediatamente ao aceitante, sob pena de respon‑
der por perdas e danos.
Art. 431. A aceitação fora do prazo, com adições, restri‑
ções, ou modificações, importará nova proposta.
Art. 432. Se o negócio for daqueles em que não seja cos‑
tume a aceitação expressa, ou o proponente a tiver dispen‑
sado, reputar‑se‑á concluído o contrato, não chegando a 
tempo a recusa.
Art. 433. Considera‑se inexistente a aceitação, se antes 
dela ou com ela chegar ao proponente a retratação do 
aceitante.
Art. 434. Os contratos entre ausentes tornam‑se perfeitos 
desde que a aceitação é expedida, exceto:
I – no caso do artigo antecedente;
II – se o proponente se houver comprometido a esperar 
resposta;
III – se ela não chegar no prazo convencionado.
Art. 435. Reputar‑se‑á celebrado o contrato no lugar em 
que foi proposto.

Seção III
DA ESTIPULAÇÃO EM FAVOR DE TERCEIRO

Art. 436. O que estipula em favor de terceiro pode exigir o 
cumprimento da obrigação.
Parágrafo único. Ao terceiro, em favor de quem se estipulou 
a obrigação, também é permitido exigi‑la, ficando, todavia, 
sujeito às condições e normas do contrato, se a ele anuir, e 
o estipulante não o inovar nos termos do art. 438.
Art. 437. Se ao terceiro, em favor de quem se fez o con‑
trato, se deixar o direito de reclamar‑lhe a execução, não 
poderá o estipulante exonerar o devedor.
Art. 438. O estipulante pode reservar‑se o direito de subs‑
tituir o terceiro designado no contrato, independentemente 
da sua anuência e da do outro contratante.
Parágrafo único. A substituição pode ser feita por ato entre 
vivos ou por disposição de última vontade.

Seção IV
DA PROMESSA DE FATO DE TERCEIRO

Art. 439. Aquele que tiver prometido fato de terceiro res‑
ponderá por perdas e danos, quando este o não executar.
Parágrafo único. Tal responsabilidade não existirá se o 
terceiro for o cônjuge do promitente, dependendo da sua 
anuência o ato a ser praticado, e desde que, pelo regime 
do casamento, a indenização, de algum modo, venha a 
recair sobre os seus bens.
Art. 440. Nenhuma obrigação haverá para quem se com‑
prometer por outrem, se este, depois de se ter obrigado, 
faltar à prestação.

Seção V
DOS VÍCIOS REDIBITÓRIOS

Art. 441. A coisa recebida em virtude de contrato comu‑
tativo pode ser enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, 
que a tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe 
diminuam o valor.
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Parágrafo único. É aplicável a disposição deste artigo às 
doações onerosas.
Art. 442. Em vez de rejeitar a coisa, redibindo o contra‑
to (art. 441), pode o adquirente reclamar abatimento no 
preço.
Art. 443. Se o alienante conhecia o vício ou defeito da 
coisa, restituirá o que recebeu com perdas e danos; se o 

não conhecia, tão somente restituirá o valor recebido, mais 
as despesas do contrato.
Art. 444. A responsabilidade do alienante subsiste ainda 
que a coisa pereça em poder do alienatário, se perecer por 
vício oculto, já existente ao tempo da tradição.
Art. 445. O adquirente decai do direito de obter a redi‑
bição ou abatimento no preço no prazo de trinta dias se 
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que deve adquirir os direitos e assumir as obrigações dele 
decorrentes.
Art. 468. Essa indicação deve ser comunicada à outra 
parte no prazo de cinco dias da conclusão do contrato, se 
outro não tiver sido estipulado.
Parágrafo único. A aceitação da pessoa nomeada não será 
eficaz se não se revestir da mesma forma que as partes 
usaram para o contrato.
Art. 469. A pessoa, nomeada de conformidade com os 
artigos antecedentes, adquire os direitos e assume as obri‑
gações decorrentes do contrato, a partir do momento em 
que este foi celebrado.
Art. 470. O contrato será eficaz somente entre os contra‑
tantes originários:

I – se não houver indicação de pessoa, ou se o nomeado 
se recusar a aceitá‑la;
II – se a pessoa nomeada era insolvente, e a outra pessoa 
o desconhecia no momento da indicação.
Art. 471. Se a pessoa a nomear era incapaz ou insolvente 
no momento da nomeação, o contrato produzirá seus efei‑
tos entre os contratantes originários.

CAPÍTULO II

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

Seção I
DO DISTRATO

Art. 472. O distrato faz‑se pela mesma forma exigida para 
o contrato.
Art. 473. A resilição unilateral, nos casos em que a lei 
expressa ou implicitamente o permita, opera mediante de‑
núncia notificada à outra parte.
Parágrafo único. Se, porém, dada a natureza do contrato, 
uma das partes houver feito investimentos consideráveis 
para a sua execução, a denúncia unilateral só produzirá 
efeito depois de transcorrido prazo compatível com a na‑
tureza e o vulto dos investimentos.

Seção II
DA CLÁUSULA RESOLUTIVA

Art. 474. A cláusula resolutiva expressa opera de pleno 
direito; a tácita depende de interpelação judicial.
Art. 475. A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir 
a resolução do contrato, se não preferir exigir‑lhe o cum‑
primento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização 
por perdas e danos.

Seção III
DA EXCEÇÃO DE CONTRATO NÃO CUMPRIDO

Art. 476. Nos contratos bilaterais, nenhum dos contra‑
tantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o 
implemento da do outro.
Art. 477. Se, depois de concluído o contrato, sobrevier a 
uma das partes contratantes diminuição em seu patrimô‑
nio capaz de comprometer ou tornar duvidosa a prestação 
pela qual se obrigou, pode a outra recusar‑se à prestação 
que lhe incumbe, até que aquela satisfaça a que lhe com‑
pete ou dê garantia bastante de sa‑tisfazê‑la.

Seção IV
DA RESOLUÇÃO POR ONEROSIDADE EXCESSIVA

c	En. no 35 da Jornada de Direito Comercial.

Art. 478. Nos contratos de execução continuada ou diferi‑
da, se a prestação de uma das partes se tornar excessiva‑
mente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em 
virtude de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, 
poderá o devedor pedir a resolução do contrato. Os efeitos 
da sentença que a decretar retroagirão à data da citação.
Art. 479. A resolução poderá ser evitada, oferecendo‑se o 
réu a modificar equitativamente as condições do contrato.
Art. 480. Se no contrato as obrigações couberem a apenas 
uma das partes, poderá ela pleitear que a sua prestação 
seja reduzida, ou alterado o modo de executá‑la, a fim de 
evitar a onerosidade excessiva.
Art. 480‑A. Nas relações interempresariais, é licito às par‑
tes contratantes estabelecer parâmetros objetivos para a in‑
terpretação de requisitos de revisão ou de resolução do pacto 
contratual.
Art. 480‑B. Nas relações interempresariais, deve‑se presu‑
mir a simetria dos contratantes e observar a alocação de riscos 
por eles definida.
c	Arts. 480‑A e 480‑B acrescidos pela MP no 881, de 30-4-2019, 

que até o encerramento desta edição não havia sido convertida 
em Lei.

TÍTULO VI – DAS VÁRIAS ESPÉCIES DE CONTRATO

CAPÍTULO I

DA COMPRA E VENDA

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 481. Pelo contrato de compra e venda, um dos con‑
tratantes se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e 
o outro, a pagar‑lhe certo preço em dinheiro.
Art. 482. A compra e venda, quando pura, considerar‑se‑á 
obrigatória e perfeita, desde que as partes acordarem no 
objeto e no preço.
Art. 483. A compra e venda pode ter por objeto coisa atual 
ou futura. Neste caso, ficará sem efeito o contrato se esta 
não vier a existir, salvo se a intenção das partes era de 
concluir contrato aleatório.
Art. 484. Se a venda se realizar à vista de amostras, protó‑
tipos ou modelos, entender‑se‑á que o vendedor assegura 
ter a coisa as qualidades que a elas correspondem.
Parágrafo único. Prevalece a amostra, o protótipo ou o mo‑
delo, se houver contradição ou diferença com a maneira 
pela qual se descreveu a coisa no contrato.
Art. 485. A fixação do preço pode ser deixada ao arbítrio 
de terceiro, que os contratantes logo designarem ou pro‑
meterem designar. Se o terceiro não aceitar a incumbên‑
cia, ficará sem efeito o contrato, salvo quando acordarem 
os contratantes designar outra pessoa.
Art. 486. Também se poderá deixar a fixação do preço 
à taxa de mercado ou de bolsa, em certo e determinado 
dia e lugar.
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Art. 487. É lícito às partes fixar o preço em função de 
índices ou parâmetros, desde que suscetíveis de objetiva 
determinação.
Art. 488. Convencionada a venda sem fixação de preço ou 
de critérios para a sua determinação, se não houver tabe‑
lamento oficial, entende‑se que as partes se sujeitaram ao 
preço corrente nas vendas habituais do vendedor.

Parágrafo único. Na falta de acordo, por ter havido diversi‑
dade de preço, prevalecerá o termo médio.
Art. 489. Nulo é o contrato de compra e venda, quando 
se deixa ao arbítrio exclusivo de uma das partes a fixação 
do preço.
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III – o sócio relativamente incapaz deve ser assistido e o 
absolutamente incapaz deve ser representado por seus 
representantes legais.
c	§ 3o acrescido pela Lei no 12.399, de 1o-4-2011.
Art. 975. Se o representante ou assistente do incapaz for 
pessoa que, por disposição de lei, não puder exercer ati‑
vidade de empresário, nomeará, com a aprovação do juiz, 
um ou mais gerentes.
§ 1o Do mesmo modo será nomeado gerente em todos os 
casos em que o juiz entender ser conveniente.
§ 2o A aprovação do juiz não exime o representante ou 
assistente do menor ou do interdito da responsabilidade 
pelos atos dos gerentes nomeados.
Art. 976. A prova da emancipação e da autorização do 
incapaz, nos casos do art. 974, e a de eventual revogação 
desta, serão inscritas ou averbadas no Registro Público de 
Empresas Mercantis.
Parágrafo único. O uso da nova firma caberá, conforme 
o caso, ao gerente; ou ao representante do incapaz; ou a 
este, quando puder ser autorizado.
Art. 977. Faculta‑se aos cônjuges contratar sociedade, 
entre si ou com terceiros, desde que não tenham casado 
no regime da comunhão universal de bens, ou no da se‑
paração obrigatória.
Art. 978. O empresário casado pode, sem necessidade 
de outorga conjugal, qualquer que seja o regime de bens, 
alienar os imóveis que integrem o patrimônio da empresa 
ou gravá‑los de ônus real.
Art. 979. Além de no Registro Civil, serão arquivados e 
averbados, no Registro Público de Empresas Mercantis, os 
pactos e declarações antenupciais do empresário, o título 
de doação, herança, ou legado, de bens clausulados de 
incomunicabilidade ou inalienabilidade.
Art. 980. A sentença que decretar ou homologar a se‑
paração judicial do empresário e o ato de reconciliação 
não podem ser opostos a terceiros, antes de arquivados 
e averbados no Registro Público de Empresas Mercantis.

TÍTULO I‑A – DA EMPRESA INDIVIDUAL 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

c	Título I‑A acrescido pela Lei no 12.441, de 11-7-2011.
Art. 980‑A. A empresa individual de responsabilidade li‑
mitada será constituída por uma única pessoa titular da 
totalidade do capital social, devidamente integralizado, 
que não será inferior a 100 (cem) vezes o maior salário 
mínimo vigente no País.
§ 1o O nome empresarial deverá ser formado pela inclusão 
da expressão “EIRELI” após a firma ou a denominação 
social da empresa individual de responsabilidade limitada.
§ 2o A pessoa natural que constituir empresa individual de 
responsabilidade limitada somente poderá figurar em uma 
única empresa dessa modalidade.
§ 3o A empresa individual de responsabilidade limitada 
também poderá resultar da concentração das quotas de 
outra modalidade societária num único sócio, independen‑
temente das razões que motivaram tal concentração.
§ 4o VETADO. Lei no 12.441, de 11-7-2011.
§ 5o Poderá ser atribuída à empresa individual de respon‑
sabilidade limitada constituída para a prestação de servi‑
ços de qualquer natureza a remuneração decorrente da 
cessão de direitos patrimoniais de autor ou de imagem, 

nome, marca ou voz de que seja detentor o titular da pes‑
soa jurídica, vinculados à atividade profissional.
§ 6o Aplicam‑se à empresa individual de responsabilidade 
limitada, no que couber, as regras previstas para as socie‑
dades limitadas.
§ 7o Somente o patrimônio social da empresa responderá pelas 
dívidas da empresa individual de responsabilidade limitada, hipó-
tese em que não se confundirá, em qualquer situação, com o patri-
mônio do titular que a constitui, ressalvados os casos de fraude.
c	§ 7o acrescido pela MP no 881, de 30-4-2019, que até o encerra-

mento desta edição não havia sido convertida em Lei.

TÍTULO II – DA SOCIEDADE
c	Arts. 40 a 69 e 2.037 deste Código.

CAPÍTULO ÚNICO
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que 
reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou ser‑
viços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, 
entre si, dos resultados.
Parágrafo único. A atividade pode restringir‑se à realização 
de um ou mais negócios determinados.
Art. 982. Salvo as exceções expressas, considera‑se em‑
presária a sociedade que tem por objeto o exercício de ati‑
vidade própria de empresário sujeito a registro (art. 967); 
e, simples, as demais.
Parágrafo único. Independentemente de seu objeto, con‑
sidera‑se empresária a sociedade por ações; e, simples, 
a cooperativa.
Art. 983. A sociedade empresária deve constituir‑se se‑
gundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092; 
a sociedade simples pode constituir‑se de conformidade 
com um desses tipos, e, não o fazendo, subordina‑se às 
normas que lhe são próprias.
Parágrafo único. Ressalvam‑se as disposições concernen‑
tes à sociedade em conta de participação e à cooperati‑
va, bem como as constantes de leis especiais que, para o 
exercício de certas atividades, imponham a constituição da 
sociedade segundo determinado tipo.
Art. 984. A sociedade que tenha por objeto o exercício de 
atividade própria de empresário rural e seja constituída, 
ou transformada, de acordo com um dos tipos de socie‑
dade empresária, pode, com as formalidades do art. 968, 
requerer inscrição no Registro Público de Empresas Mer‑
cantis da sua sede, caso em que, depois de inscrita, ficará 
equiparada, para todos os efeitos, à sociedade empresária.
Parágrafo único. Embora já constituída a sociedade se‑
gundo um daqueles tipos, o pedido de inscrição se su‑
bordinará, no que for aplicável, às normas que regem a 
transformação.
Art. 985. A sociedade adquire personalidade jurídica com 
a inscrição, no registro próprio e na forma da lei, dos seus 
atos constitutivos (arts. 45 e 1.150).

SUBTÍTULO I – DA SOCIEDADE NÃO PERSONIFICADA

CAPÍTULO I
DA SOCIEDADE EM COMUM

Art. 986. Enquanto não inscritos os atos constitutivos, 
reger‑se‑á a sociedade, exceto por ações em organização, 
pelo disposto neste Capítulo, observadas, subsidiariamen‑
te e no que com ele forem compatíveis, as normas da so‑
ciedade simples.



Código Civil

Vade Mecum324

Arts. 1.052 a 1.066

CAPÍTULO IV

DA SOCIEDADE LIMITADA

Seção I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.052. Na sociedade limitada, a responsabilidade de 
cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital 
social.
Parágrafo único. A sociedade limitada pode ser constituída 
por uma ou mais pessoas, hipótese em que se aplicarão ao 
documento de constituição do sócio único, no que couber, as 
disposições sobre o contrato social.
c	Parágrafo único acrescido pela MP no 881, de 30-4-2019, que até 

o encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.
Art. 1.053. A sociedade limitada rege‑se, nas omissões 
deste Capítulo, pelas normas da sociedade simples.
Parágrafo único. O contrato social poderá prever a regência 
supletiva da sociedade limitada pelas normas da sociedade 
anônima.
Art. 1.054. O contrato mencionará, no que couber, as indi‑
cações do art. 997, e, se for o caso, a firma social.

Seção II
DAS QUOTAS

Art. 1.055. O capital social divide‑se em quotas, iguais ou 
desiguais, cabendo uma ou diversas a cada sócio.
§ 1o Pela exata estimação de bens conferidos ao capital so‑
cial respondem solidariamente todos os sócios, até o prazo 
de cinco anos da data do registro da sociedade.
§ 2o É vedada contribuição que consista em prestação de 
serviços.
Art. 1.056. A quota é indivisível em relação à sociedade, 
salvo para efeito de transferência, caso em que se obser‑
vará o disposto no artigo seguinte.
§ 1o No caso de condomínio de quota, os direitos a ela 
inerentes somente podem ser exercidos pelo condômino 
representante, ou pelo inventariante do espólio de sócio 
falecido.
§ 2o Sem prejuízo do disposto no art. 1.052, os condôminos 
de quota indivisa respondem solidariamente pelas presta‑
ções necessárias à sua integralização.
c	Arts. 275 a 285 deste Código.
Art. 1.057. Na omissão do contrato, o sócio pode ceder 
sua quota, total ou parcialmente, a quem seja sócio, inde‑
pendentemente de audiência dos outros, ou a estranho, 
se não houver oposição de titulares de mais de um quarto 
do capital social.
Parágrafo único. A cessão terá eficácia quanto à sociedade 
e terceiros, inclusive para os fins do parágrafo único do 
art. 1.003, a partir da averbação do respectivo instrumen‑
to, subscrito pelos sócios anuentes.
Art. 1.058. Não integralizada a quota de sócio remisso, 
os outros sócios podem, sem prejuízo do disposto no 
art. 1.004 e seu parágrafo único, tomá‑la para si ou trans‑
feri‑la a terceiros, excluindo o primitivo titular e devolven‑
do‑lhe o que houver pago, deduzidos os juros da mora, as 
prestações estabelecidas no contrato mais as despesas.
Art. 1.059. Os sócios serão obrigados à reposição dos lu‑
cros e das quantias retiradas, a qualquer título, ainda que 

autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia se 
distribuírem com prejuízo do capital.

Seção III
DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 1.060. A sociedade limitada é administrada por uma 
ou mais pessoas designadas no contrato social ou em ato 
separado.
Parágrafo único. A administração atribuída no contrato a 
todos os sócios não se estende de pleno direito aos que 
posteriormente adquiram essa qualidade.
Art. 1.061. A designação de administradores não sócios 
dependerá de aprovação da unanimidade dos sócios, en‑
quanto o capital não estiver integralizado, e de 2/3 (dois 
terços), no mínimo, após a integralização.
c	Artigo com a redação dada pela Lei no 12.375, de 30-12-2010.
Art. 1.062. O administrador designado em ato separado 
investir‑se‑á no cargo mediante termo de posse no livro de 
atas da administração.
§ 1o Se o termo não for assinado nos trinta dias seguintes à 
designação, esta se tornará sem efeito.
§ 2o Nos dez dias seguintes ao da investidura, deve o admi‑
nistrador requerer seja averbada sua nomeação no registro 
competente, mencionando o seu nome, nacionalidade, es‑
tado civil, residência, com exibição de documento de iden‑
tidade, o ato e a data da nomeação e o prazo de gestão.
Art. 1.063. O exercício do cargo de administrador cessa 
pela destituição, em qualquer tempo, do titular, ou pelo tér‑
mino do prazo se, fixado no contrato ou em ato separado, 
não houver recondução.
§ 1o Tratando‑se de sócio nomeado administrador no contrato, 
sua destituição somente se opera pela aprovação de titulares 
de quotas correspondentes a mais da metade do capital social, 
salvo disposição contratual diversa.
c	§ 1o com a redação dada pela Lei no 13.792, de 3-1-2019.
§ 2o A cessação do exercício do cargo de administrador 
deve ser averbada no registro competente, mediante re‑
querimento apresentado nos dez dias seguintes ao da 
ocorrência.
§ 3o A renúncia de administrador torna‑se eficaz, em re‑
lação à sociedade, desde o momento em que esta toma 
conhecimento da comunicação escrita do renunciante; e, 
em relação a terceiros, após a averbação e publicação.
Art. 1.064. O uso da firma ou denominação social é pri‑
vativo dos administradores que tenham os necessários 
poderes.
Art. 1.065. Ao término de cada exercício social, proce‑
der‑se‑á à elaboração do inventário, do balanço patrimo‑
nial e do balanço de resultado econômico.

Seção IV
DO CONSELHO FISCAL

Art. 1.066. Sem prejuízo dos poderes da assembleia dos 
sócios, pode o contrato instituir conselho fiscal composto 
de três ou mais membros e respectivos suplentes, sócios 
ou não, residentes no País, eleitos na assembleia anual 
prevista no art. 1.078.
§ 1o Não podem fazer parte do conselho fiscal, além dos 
inelegíveis enumerados no § 1o do art. 1.011, os membros 
dos demais órgãos da sociedade ou de outra por ela con‑
trolada, os empregados de quaisquer delas ou dos respec‑
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I – o total da dívida, ou sua estimativa;
II – o prazo, ou a época do pagamento;
III – a taxa de juros, se houver;
IV – a descrição da coisa objeto da transferência, com os 
elementos indispensáveis à sua identificação.
Art. 1.363. Antes de vencida a dívida, o devedor, a suas 
expensas e risco, pode usar a coisa segundo sua destina‑
ção, sendo obrigado, como depositário:

I – a empregar na guarda da coisa a diligência exigida por 
sua natureza;
II – a entregá‑la ao credor, se a dívida não for paga no 
vencimento.
Art. 1.364. Vencida a dívida, e não paga, fica o credor 
obrigado a vender, judicial ou extrajudicialmente, a coisa a 
terceiros, a aplicar o preço no pagamento de seu crédito e 
das despesas de cobrança, e a entregar o saldo, se houver, 
ao devedor.
Art. 1.365. É nula a cláusula que autoriza o proprietário 
fiduciário a ficar com a coisa alienada em garantia, se a 
dívida não for paga no vencimento.
Parágrafo único. O devedor pode, com a anuência do cre‑
dor, dar seu direito eventual à coisa em pagamento da dí‑
vida, após o vencimento desta.
Art. 1.366. Quando, vendida a coisa, o produto não bastar 
para o pagamento da dívida e das despesas de cobrança, 
continuará o devedor obrigado pelo restante.
Art. 1.367. A propriedade fiduciária em garantia de bens 
móveis ou imóveis sujeita‑se às disposições do Capítulo I 
do Título X do Livro III da Parte Especial deste Código e, no 
que for específico, à legislação especial pertinente, não se 
equiparando, para quaisquer efeitos, à propriedade plena 
de que trata o art. 1.231.
c	Artigo com a redação dada pela Lei no 13.043, de 13-11-2014.

Art. 1.368. O terceiro, interessado ou não, que pagar a 
dívida, se sub‑rogará de pleno direito no crédito e na pro‑
priedade fiduciária.
Art. 1.368‑A. As demais espécies de propriedade fiduciá‑
ria ou de titularidade fiduciária submetem‑se à disciplina 
específica das respectivas leis especiais, somente se apli‑
cando as disposições deste Código naquilo que não for 
incompatível com a legislação especial.
c	Art. 1.368‑A acrescido pela Lei no 10.931, de 2-8-2004.

Art. 1.368‑B. A alienação fiduciária em garantia de bem 
móvel ou imóvel confere direito real de aquisição ao fidu‑
ciante, seu cessionário ou sucessor.
Parágrafo único. O credor fiduciário que se tornar proprie‑
tário pleno do bem, por efeito de realização da garantia, 
mediante consolidação da propriedade, adjudicação, da‑
ção ou outra forma pela qual lhe tenha sido transmitida a 
propriedade plena, passa a responder pelo pagamento dos 
tributos sobre a propriedade e a posse, taxas, despesas 
condominiais e quaisquer outros encargos, tributários ou 
não, incidentes sobre o bem objeto da garantia, a partir 
da data em que vier a ser imitido na posse direta do bem.
c	Art. 1.368‑B acrescido pela Lei no 13.043, de 13-11-2014.

CAPÍTULO X

DO FUNDO DE INVESTIMENTO

c	Capítulo X acrescido pela MP no 881, de 30-4-2019, que até o 
encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.

Art. 1.368‑C. O fundo de investimento é uma comunhão de 
recursos, constituído sob a forma de condomínio, destinado à 
aplicação em ativos financeiros.
Parágrafo único. Competirá à Comissão de Valores Mobiliários 
disciplinar o disposto no caput.
Art. 1.368‑D. O regulamento do fundo de investimento po‑
derá, observado o disposto no regulamento a que se refere o 
parágrafo único do art. 1.368‑C:
I – estabelecer a limitação da responsabilidade de cada condô‑
mino ao valor de suas cotas; e
II – autorizar a limitação da responsabilidade dos prestado‑
res de serviços fiduciários, perante o condomínio e entre si, 
ao cumprimento dos deveres particulares de cada um, sem 
solidariedade.
Art. 1.368‑E. A adoção da responsabilidade limitada por fun‑
do constituído sem a limitação de responsabilidade somente 
abrangerá fatos ocorridos após a mudança.
c	Arts. 1.368‑C a 1.368‑E acrescidos pela MP no 881, de 30-4-2019, 

que até o encerramento desta edição não havia sido convertida 
em Lei.

TÍTULO IV – DA SUPERFÍCIE
Art. 1.369. O proprietário pode conceder a outrem o di‑
reito de construir ou de plantar em seu terreno, por tempo 
determinado, mediante escritura pública devidamente re‑
gistrada no Cartório de Registro de Imóveis.
Parágrafo único. O direito de superfície não autoriza obra 
no subsolo, salvo se for inerente ao objeto da concessão.
Art. 1.370. A concessão da superfície será gratuita ou 
onerosa; se onerosa, estipularão as partes se o pagamento 
será feito de uma só vez, ou parceladamente.
Art. 1.371. O superficiário responderá pelos encargos e 
tributos que incidirem sobre o imóvel.
Art. 1.372. O direito de superfície pode transferir‑se a ter‑
ceiros e, por morte do superficiário, aos seus herdeiros.
Parágrafo único. Não poderá ser estipulado pelo con‑
cedente, a nenhum título, qualquer pagamento pela 
transferência.
Art. 1.373. Em caso de alienação do imóvel ou do direito 
de superfície, o superficiário ou o proprietário tem direito 
de preferência, em igualdade de condições.
Art. 1.374. Antes do termo final, resolver‑se‑á a concessão 
se o superficiário der ao terreno destinação diversa daque‑
la para que foi concedida.
Art. 1.375. Extinta a concessão, o proprietário passará 
a ter a propriedade plena sobre o terreno, construção ou 
plantação, independentemente de indenização, se as par‑
tes não houverem estipulado o contrário.
Art. 1.376. No caso de extinção do direito de superfície 
em consequência de desapropriação, a indenização cabe 
ao proprietário e ao superficiário, no valor correspondente 
ao direito real de cada um.
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Art. 1.377. O direito de superfície, constituído por pessoa 
jurídica de direito público interno, rege‑se por este Código, 
no que não for diversamente disciplinado em lei especial.

TÍTULO V – DAS SERVIDÕES

CAPÍTULO I

DA CONSTITUIÇÃO DAS SERVIDÕES

Art. 1.378. A servidão proporciona utilidade para o prédio 
dominante, e grava o prédio serviente, que pertence a di‑
verso dono, e constitui‑se mediante declaração expressa 
dos proprietários, ou por testamento, e subsequente regis‑
tro no Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 1.379. O exercício incontestado e contínuo de uma 
servidão aparente, por dez anos, nos termos do art. 1.242, 
autoriza o interessado a registrá‑la em seu nome no Re‑
gistro de Imóveis, valendo‑lhe como título a sentença que 
julgar consumado a usucapião.
Parágrafo único. Se o possuidor não tiver título, o prazo da 
usucapião será de vinte anos.

CAPÍTULO II

DO EXERCÍCIO DAS SERVIDÕES

Art. 1.380. O dono de uma servidão pode fazer todas as 
obras necessárias à sua conservação e uso, e, se a ser‑
vidão pertencer a mais de um prédio, serão as despesas 
rateadas entre os respectivos donos.
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Prospecto
Art. 84. O prospecto deverá mencionar, com precisão e 
clareza, as bases da companhia e os motivos que justifi‑
quem a expectativa de bom êxito do empreendimento, e 
em especial:
I – o valor do capital social a ser subscrito, o modo de 
sua realização e a existência ou não de autorização para 
aumento futuro;
II – a parte do capital a ser formada com bens, a dis‑
criminação desses bens e o valor a eles atribuído pelos 
fundadores;
III – o número, as espécies e classes de ações em que se 
dividirá o capital; o valor nominal das ações, e o preço da 
emissão das ações;
IV – a importância da entrada a ser realizada no ato da 
subscrição;
V – as obrigações assumidas pelos fundadores, os con‑
tratos assinados no interesse da futura companhia e as 
quantias já despendidas e por despender;
VI – as vantagens particulares, a que terão direito os fun‑
dadores ou terceiros, e o dispositivo do projeto do estatuto 
que as regula;
VII – a autorização governamental para constituir‑se a com‑
panhia, se necessária;
VIII – as datas de início e término da subscrição e as insti‑
tuições autorizadas a receber as entradas;
IX – a solução prevista para o caso de excesso de 
subscrição;
X – o prazo dentro do qual deverá realizar‑se a assembleia 
de constituição da companhia, ou a preliminar para avalia‑
ção dos bens, se for o caso;
XI – o nome, nacionalidade, estado civil, profissão e resi‑
dência dos fundadores, ou, se pessoa jurídica, a firma ou 
denominação, nacionalidade e sede, bem como o número 
e espécie de ações que cada um houver subscrito;
XII – a instituição financeira intermediária do lançamento, 
em cujo poder ficarão depositados os originais do pros‑
pecto e do projeto de estatuto, com os documentos a que 
fizerem menção, para exame de qualquer interessado.
Lista, Boletim de Entrada
Art. 85. No ato da subscrição das ações a serem realiza‑
das em dinheiro, o subscritor pagará a entrada e assinará 
a lista ou o boletim individual autenticados pela instituição 
autorizada a receber as entradas, qualificando‑se pelo 
nome, nacionalidade, residência, estado civil, profissão 
e documento de identidade, ou, se pessoa jurídica, pela 
firma ou denominação, nacionalidade e sede, devendo es‑
pecificar o número das ações subscritas, a sua espécie e 
classe, se houver mais de uma, e o total da entrada.
§ 1o A subscrição poderá ser feita, nas condições previstas no 
prospecto, por carta à instituição, acompanhada das declara-
ções a que se refere este artigo e do pagamento da entrada.
§ 2o Será dispensada a assinatura de lista ou de boletim a que 
se refere o caput na hipótese de oferta pública cuja liquidação 
ocorra por meio de sistema administrado por entidade adminis-
tradora de mercados organizados de valores mobiliários.
c	§§ 1o e 2o acrescidos pela MP no 881, de 30-4-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.

Convocação de Assembleia
Art. 86. Encerrada a subscrição e havendo sido subscrito 
todo o capital social, os fundadores convocarão a assem‑
bleia‑geral, que deverá:

I – promover a avaliação dos bens, se for o caso (artigo 8o);
II – deliberar sobre a constituição da companhia.
Parágrafo único. Os anúncios de convocação menciona‑
rão hora, dia e local da reunião e serão inseridos nos jor‑
nais em que houver sido feita a publicidade da oferta de 
subscrição.
Assembleia de Constituição
Art. 87. A assembleia de constituição instalar‑se‑á, em 
primeira convocação, com a presença de subscritores que 
representem, no mínimo, metade do capital social, e, em 
segunda convocação, com qualquer número.
§ 1o Na assembleia, presidida por um dos fundadores e 
secretariada por subscritor, será lido o recibo de depósito 
de que trata o no III do artigo 80, bem como discutido e 
votado o projeto de estatuto.
§ 2o Cada ação, independentemente de sua espécie ou 
classe, dá direito a um voto; a maioria não tem poder para 
alterar o projeto de estatuto.
§ 3o Verificando‑se que foram observadas as formalidades 
legais e não havendo oposição de subscritores que repre‑
sentem mais da metade do capital social, o presidente de‑
clarará constituída a companhia, procedendo‑se, a seguir, 
à eleição dos administradores e fiscais.
§ 4o A ata da reunião, lavrada em duplicata, depois de lida 
e aprovada pela assembleia, será assinada por todos os 
subscritores presentes, ou por quantos bastem à validade 
das deliberações; um exemplar ficará em poder da com‑
panhia e o outro será destinado ao registro do comércio.

Seção III
CONSTITUIÇÃO POR SUBSCRIÇÃO PARTICULAR

Art. 88. A constituição da companhia por subscrição par‑
ticular do capital pode fazer‑se por deliberação dos subs‑
critores em assembleia‑geral ou por escritura pública, 
considerando‑se fundadores todos os subscritores.
§ 1o Se a forma escolhida for a de assembleia‑geral, ob‑
servar‑se‑á o disposto nos artigos 86 e 87, devendo ser 
entregues à assembleia o projeto do estatuto, assinado em 
duplicata por todos os subscritores do capital, e as listas 
ou boletins de subscrição de todas as ações.
§ 2o Preferida a escritura pública, será ela assinada por 
todos os subscritores, e conterá:
a)	a qualificação dos subscritores, nos termos do artigo 85;
b)	o estatuto da companhia;
c)	a relação das ações tomadas pelos subscritores e a im‑

portância das entradas pagas;
d)	a transcrição do recibo do depósito referido no no III do 

artigo 80;
e)	a transcrição do laudo de avaliação dos peritos, caso te‑

nha havido subscrição do capital social em bens (artigo 
8o);

f)	 a nomeação dos primeiros administradores e, quando 
for o caso, dos fiscais.

Seção IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 89. A incorporação de imóveis para formação do ca‑
pital social não exige escritura pública.
Art. 90. O subscritor pode fazer‑se representar na assem‑
bleia‑geral ou na escritura pública por procurador com 
poderes especiais.
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gociados em bolsa ou em mercado de balcão, ou disse‑
minadas por algum outro meio que assegure sua ampla 
divulgação e imediato acesso às informações.
c	§ 1o com a redação dada pela Lei no 9.457, de 5-5-1997.
§ 2o Se no lugar em que estiver situada a sede da compa‑
nhia não for editado jornal, a publicação se fará em órgão 
de grande circulação local.
§  3o A companhia deve fazer as publicações previstas 
nesta Lei sempre no mesmo jornal, e qualquer mudança 
deverá ser precedida de aviso aos acionistas no extrato da 
ata da assembleia‑geral ordinária.
§ 4o O disposto no final do § 3o não se aplica à eventual 
publicação de atas ou balanços em outros jornais.
§ 5o Todas as publicações ordenadas nesta Lei deverão ser 
arquivadas no Registro do Comércio.
§ 6o As publicações do balanço e da demonstração de lu‑
cros e perdas poderão ser feitas adotando‑se como expres‑
são monetária o milhar de reais.
c	§ 6o com a redação dada pela Lei no 9.457, de 5-5-1997.
§ 7o Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, as 
companhias abertas poderão, ainda, disponibilizar as re‑
feridas publicações pela rede mundial de computadores.
c	§ 7o acrescido pela Lei no 10.303, de 31-10-2001.
c	O art. 289‑A, que seria acrescido pela Lei no 12.431, de 24-6-

2011, teve seu texto vetado.
Art. 290. A indenização por perdas e danos em ações com 
fundamento nesta Lei será corrigida monetariamente até o 
trimestre civil em que for efetivamente liquidada.
Art. 291. A Comissão de Valores Mobiliários poderá re‑
duzir, mediante fixação de escala em função do valor do 
capital social, a porcentagem mínima aplicável às compa‑
nhias abertas, estabelecida no artigo 105; na alínea c do 
parágrafo único do artigo 123; no caput do artigo 141; no 
§ 1o do artigo 157; no § 4o do artigo 159; no § 2o do artigo 
161; no § 6o do artigo 163; na alínea a do § 1o do artigo 
246; e no artigo 277.
c	Caput com a redação dada pela Lei no 10.303, de 31-10-2001.
Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários poderá 
reduzir a porcentagem de que trata o artigo 249.
Art. 292. As sociedades de que trata o artigo 62 da Lei 
no 4.728, de 14 de julho de 1965, podem ter suas ações 
ao portador.
Art. 293. A Comissão de Valores Mobiliários autorizará 
as Bolsas de Valores a prestar os serviços previstos nos 
artigos 27; 34, § 2o; 39, § 1o; 40; 41; 42; 43; 44; 72; 102 
e 103.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 12.810, de 15-5-2013.
Art. 294. A companhia fechada que tiver menos de 20 (vinte) 
acionistas, com patrimônio líquido de até R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais), poderá:
c	Caput com a redação dada pela Lei no 13.818, de 24-4-2019.

I – convocar assembleia‑geral por anúncio entregue a to‑
dos os acionistas, contra recibo, com a antecedência pre‑
vista no artigo 124; e
II – deixar de publicar os documentos de que trata o artigo 
133, desde que sejam, por cópias autenticadas, arquiva‑
dos no Registro do Comércio juntamente com a ata da as‑
sembleia que sobre eles deliberar.

§ 1o A companhia deverá guardar os recibos de entrega 
dos anúncios de convocação e arquivar no Registro do 
Comércio, juntamente com a ata da assembleia, cópia au‑
tenticada dos mesmos.
§ 2o Nas companhias de que trata este artigo, o pagamento 
da participação dos administradores poderá ser feito sem 
observância do disposto no § 2o do artigo 152, desde que 
aprovada pela unanimidade dos acionistas.
§ 3o O disposto neste artigo não se aplica à companhia 
controladora de grupo de sociedades, ou a ela filiadas.
Art. 294‑A. A Comissão de Valores Mobiliários, por meio de 
regulamento, poderá dispensar exigências previstas nesta Lei, 
para companhias que definir como de pequeno e médio porte, de 
forma a facilitar o acesso ao mercado de capitais.
c	Artigo acrescido pela MP no 881, de 30-4-2019, que até o encer-

ramento desta edição não havia sido convertida em Lei.

CAPÍTULO XXVI

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 295. A presente Lei entrará em vigor sessenta dias 
após a sua publicação, aplicando‑se, todavia, a partir da 
data da publicação, às companhias que se constituírem.
§ 1o O disposto neste artigo não se aplica às disposições 
sobre:
a)	elaboração das demonstrações financeiras, que serão 

observadas pelas companhias existentes a partir do 
exercício social que se iniciar após 1o de janeiro de 
1978;

b)	a apresentação, nas demonstrações financeiras, de va‑
lores do exercício anterior (artigo 176, § 1o), que será 
obrigatória a partir do balanço do exercício social sub‑
sequente ao referido na alínea anterior;

c)	elaboração e publicação de demonstrações financeiras 
consolidadas, que somente serão obrigatórias para os 
exercícios iniciados a partir de 1o de janeiro de 1978.

§ 2o A participação dos administradores nos lucros sociais 
continuará a regular‑se pelas disposições legais e esta‑
tutárias, em vigor, aplicando‑se o disposto nos §§ 1o e 2o 
do artigo 152 a partir do exercício social que se iniciar no 
curso do ano de 1977.
§ 3o A restrição ao direito de voto das ações ao portador 
(artigo 112) só vigorará a partir de um ano a contar da data 
em que esta Lei entrar em vigor.
Art. 296. As companhias existentes deverão proceder à 
adaptação do seu estatuto aos preceitos desta Lei no prazo 
de um ano a contar da data em que ela entrar em vigor, 
devendo para esse fim ser convocada assembleia‑geral 
dos acionistas.
§ 1o Os administradores e membros do Conselho Fiscal res‑
pondem pelos prejuízos que causarem pela inobservância 
do disposto neste artigo.
§ 2o O disposto neste artigo não prejudicará os direitos 
pecuniários conferidos por partes beneficiárias e debên‑
tures em circulação na data da publicação desta Lei, que 
somente poderão ser modificados ou reduzidos com ob‑
servância do disposto no artigo 51 e no § 5o do artigo 71.
§ 3o As companhias existentes deverão eliminar, no prazo 
de cinco anos, a contar da data da entrada em vigor desta 
Lei, as participações recíprocas vedadas pelo artigo 244 e 
seus parágrafos.
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§ 4o As companhias existentes, cujo estatuto for omisso 
quanto à fixação do dividendo, ou que o estabelecer em 
condições que não satisfaçam aos requisitos do § 1o do 
artigo 202 poderão, dentro do prazo previsto neste artigo, 
fixá‑lo em porcentagem inferior à prevista no § 2o do artigo 
202, mas os acionistas dissidentes dessa deliberação terão 
direito de retirar‑se da companhia, mediante reembolso 
do valor de suas ações, com observância do disposto nos 
artigos 45 e 137.
§ 5o O disposto no artigo 199 não se aplica às reservas 
constituídas e aos lucros acumulados em balanços levan‑
tados antes de 1o de janeiro de 1977.

§ 6o O disposto nos §§ 1o e 2o do artigo 237 não se aplica às 
participações existentes na data da publicação desta Lei.
Art. 297. As companhias existentes que tiverem ações 
preferenciais com prioridade na distribuição de dividendo 
fixo ou mínimo ficarão dispensadas do disposto no artigo 
167 e seu § 1o, desde que no prazo de que trata o artigo 
296 regulem no estatuto a participação das ações prefe‑
renciais na correção anual do capital social, com observân‑
cia das seguintes normas:

I – o aumento de capital poderá ficar na dependência de 
deliberação da assembleia‑geral, mas será obrigatório 
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I – as de que trata a Lei no 8.313, de 23 de dezembro de 
1991;
II – as efetuadas às instituições de ensino e pesquisa cuja 
criação tenha sido autorizada por lei federal e que preen‑
cham os requisitos dos incisos I e II do art. 213 da Cons‑
tituição Federal, até o limite de um e meio por cento do 
lucro operacional, antes de computada a sua dedução e a 
de que trata o inciso seguinte;
III – as doações, até o limite de dois por cento do lucro 
operacional da pessoa jurídica, antes de computada a sua 
dedução, efetuadas a entidades civis, legalmente consti‑
tuídas no Brasil, sem fins lucrativos, que prestem serviços 
gratuitos em benefício de empregados da pessoa jurídica 
doadora, e respectivos dependentes, ou em benefício da 
comunidade onde atuem, observadas as seguintes regras:
a)	as doações, quando em dinheiro, serão feitas median‑

te crédito em conta corrente bancária diretamente em 
nome da entidade beneficiária;

b)	a pessoa jurídica doadora manterá em arquivo, à dis‑
posição da fiscalização, declaração, segundo modelo 
aprovado pela Secretaria da Receita Federal, fornecida 
pela entidade beneficiária, em que esta se compromete 
a aplicar integralmente os recursos recebidos na reali‑
zação de seus objetivos sociais, com identificação da 
pessoa física responsável pelo seu cumprimento, e a 
não distribuir lucros, bonificações ou vantagens a di‑
rigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma 
forma ou pretexto;

c)	a entidade beneficiária deverá ser organização da socie‑
dade civil, conforme a Lei no 13.019, de 31 de julho de 
2014, desde que cumpridos os requisitos previstos nos 
arts. 3o e 16 da Lei no 9.790, de 23 de março de 1999, 
independentemente de certificação.

c	Alínea c com a redação dada pela Lei no 13.204, de 14-12-2015.
Art. 14. Para efeito de apuração do lucro real, fica vedada 
a exclusão, do lucro líquido do exercício, do valor do lucro 
da exploração de atividades monopolizadas de que tratam 
o § 2o do art. 2o da Lei no 6.264, de 18 de novembro de 
1975, e o § 2o do art. 19 do Decreto‑Lei no 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977, com a redação dada pelo Decreto‑Lei 
no 1.730, de 17 de outubro de 1979.
Art. 15. A base de cálculo do imposto, em cada mês, 
será determinada mediante a aplicação do percentual de 
8% (oito por cento) sobre a receita bruta auferida men‑
salmente, observado o disposto no art. 12 do Decreto‑Lei 
no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, deduzida das devo‑
luções, vendas canceladas e dos descontos incondicionais 
concedidos, sem prejuízo do disposto nos arts. 30, 32, 34 
e 35 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995.
c	Caput com a redação dada pela Lei no 12.973, de 13-5-2014.
§ 1o Nas seguintes atividades, o percentual de que trata 
este artigo será de:
I – um inteiro e seis décimos por cento, para a atividade 
de revenda, para consumo, de combustível derivado de 
petróleo, álcool etílico carburante e gás natural;
II – dezesseis por cento:
a)	para a atividade de prestação de serviços de transporte, 

exceto o de carga, para o qual se aplicará o percentual 
previsto no caput deste artigo;

b)	para as pessoas jurídicas a que se refere o inciso III do 
art. 36 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, obser‑
vado o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 29 da referida Lei;

III – trinta e dois por cento, para as atividades de:
a)	prestação de serviços em geral, exceto a de serviços 

hospitalares e de auxílio diagnóstico e terapia, patologia 
clínica, imagenologia, anatomia patológica e citopatolo‑
gia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas, 
desde que a prestadora destes serviços seja organi‑
zada sob a forma de sociedade empresária e atenda 
às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA;

c	Alínea a com a redação dada pela Lei no 11.727, de 23-6-2008.
b)	intermediação de negócios;
c)	administração, locação ou cessão de bens imóveis, mó‑

veis e direitos de qualquer natureza;
d)	prestação cumulativa e contínua de serviços de asses‑

soria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, se‑
leção de riscos, administração de contas a pagar e a 
receber, compra de direitos creditórios resultantes de 
vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços 
(factoring);

e)	prestação de serviços de construção, recuperação, re‑
forma, ampliação ou melhoramento de infraestrutura 
vinculados a contrato de concessão de serviço público.

c	Alínea e com a redação dada pela Lei no 12.973, de 13-5-2014.
IV – 38,4% (trinta e oito inteiros e quatro décimos por cento), 
para as atividades de operação de empréstimo, de financiamen‑
to e de desconto de títulos de crédito realizadas por Empresa 
Simples de Crédito (ESC).
c	Inciso IV acrescido pela LC no 167, de 24-4-2019.
§ 2o No caso de atividades diversificadas será aplicado o 
percentual correspondente a cada atividade.
§ 3o As receitas provenientes de atividade incentivada não 
comporão a base de cálculo do imposto, na proporção do 
benefício a que a pessoa jurídica, submetida ao regime de 
tributação com base no lucro real, fizer jus.
§ 4o O percentual de que trata este artigo também será 
aplicado sobre a receita financeira da pessoa jurídica que 
explore atividades imobiliárias relativas a loteamento de 
terrenos, incorporação imobiliária, construção de prédios 
destinados à venda, bem como a venda de imóveis cons‑
truídos ou adquiridos para a revenda, quando decorrente 
da comercialização de imóveis e for apurada por meio de 
índices ou coeficientes previstos em contrato.
c	§ 4o acrescido pela Lei no 11.196, de 21-11-2005.
Art. 16. O lucro arbitrado das pessoas jurídicas será de‑
terminado mediante a aplicação, sobre a receita bruta, 
quando conhecida, dos percentuais fixados no art. 15, 
acrescidos de vinte por cento.
Parágrafo único. No caso das instituições a que se refere 
o inciso III do art. 36 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, o percentual para determinação do lucro arbitrado 
será de quarenta e cinco por cento.
Art. 17. Para os fins de apuração do ganho de capital, as 
pessoas físicas e as pessoas jurídicas não tributadas com 
base no lucro real observarão os seguintes procedimentos:
I – tratando‑se de bens e direitos cuja aquisição tenha 
ocorrido até o final de 1995, o custo de aquisição poderá 
ser corrigido monetariamente até 31 de dezembro desse 
ano, tomando‑se por base o valor da UFIR vigente em 1o de 
janeiro de 1996, não se lhe aplicando qualquer correção 
monetária a partir dessa data;
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II – tratando‑se de bens e direitos adquiridos após 31 de 
dezembro de 1995, ao custo de aquisição dos bens e direi‑
tos não será atribuída qualquer correção monetária.
Art. 18. O ganho de capital auferido por residente ou do‑
miciliado no exterior será apurado e tributado de acordo 
com as regras aplicáveis aos residentes no País.
Art. 19. A partir de 1o de janeiro de 1996, a alíquota da 
contribuição social sobre o lucro líquido, de que trata a 
Lei no 7.689, de 15 de dezembro de 1988, passa a ser de 
oito por cento.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às 
instituições a que se refere o § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991, para as quais a alíquota da contri‑
buição social será de dezoito por cento.
Base de cálculo da CSLL – Estimativa e Presumido
Art. 20. A base de cálculo da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) devida pelas pessoas jurídicas que efe‑
tuarem o pagamento mensal ou trimestral a que se referem os 
arts. 2o, 25 e 27 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
corresponderá aos seguintes percentuais aplicados sobre a re‑
ceita bruta definida pelo art. 12 do Decreto‑Lei no 1.598, de 
26 de dezembro de 1977, auferida no período, deduzida das 
devoluções, das vendas canceladas e dos descontos incondi‑
cionais concedidos:
c	Caput com a redação dada pela LC no 167, de 24-4-2019.
I – 32% (trinta e dois por cento) para a receita bruta decorrente 
das atividades previstas no inciso III do § 1o do art. 15 desta Lei;
II – 38,4% (trinta e oito inteiros e quatro décimos por cento) 
para a receita bruta decorrente das atividades previstas no in‑
ciso IV do § 1o do art. 15 desta Lei; e
III – 12% (doze por cento) para as demais receitas brutas.
c	Incisos I a III acrescidos pela LC no 167, de 24-4-2019.
§ 1o A pessoa jurídica submetida ao lucro presumido po‑
derá, excepcionalmente, em relação ao 4o (quarto) trimes‑
tre‑calendário de 2003, optar pelo lucro real, sendo defini‑
tiva a tributação pelo lucro presumido relativa aos 3 (três) 
primeiros trimestres.
c	Antigo parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 11.196, 

de 21-11-2005.
§ 2o O percentual de que trata o caput deste artigo também 
será aplicado sobre a receita financeira de que trata o § 4o 
do art. 15 desta Lei.
c	§ 2o acrescido pela Lei no 11.196, de 21-11-2005.

Incorporação, Fusão e Cisão
Art. 21. A pessoa jurídica que tiver parte ou todo o seu 
patrimônio absorvido em virtude de incorporação, fusão 
ou cisão deverá levantar balanço específico para esse fim, 
observada a legislação comercial.
c	Caput com a redação dada pela Lei no 12.973, de 13-5-2014.
§ 1o O balanço a que se refere este artigo deverá ser levan‑
tado até trinta dias antes do evento.
§§ 2o e 3o Revogados. Lei no 12.973, de 13-5-2014.
§ 4o A pessoa jurídica incorporada, fusionada ou cindida 
deverá apresentar declaração de rendimentos correspon‑
dente ao período transcorrido durante o ano‑calendário, 
em seu próprio nome, até o último dia útil do mês subse‑
quente ao do evento.
Art. 22. Os bens e direitos do ativo da pessoa jurídica, 
que forem entregues ao titular ou a sócio ou acionista. a 

título de devolução de sua participação no capital social, 
poderão ser avaliados pelo valor contábil ou de mercado.
§ 1o No caso de a devolução realizar‑se pelo valor de mer‑
cado, a diferença entre este e o valor contábil dos bens 
ou direitos entregues será considerada ganho de capital, 
que será computado nos resultados da pessoa jurídica tri‑
butada com base no lucro real ou na base de cálculo do 
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro 
líquido devidos pela pessoa jurídica tributada com base no 
lucro presumido ou arbitrado.
§ 2o Para o titular, sócio ou acionista, pessoa jurídica, os 
bens ou direitos recebidos em devolução de sua partici‑
pação no capital serão registrados pelo valor contábil da 
participação ou pelo valor de mercado, conforme avaliado 
pela pessoa jurídica que esteja devolvendo capital.
§ 3o Para o titular, sócio ou acionista, pessoa física, os bens 
ou direitos recebidos em devolução de sua participação 
no capital serão informados, na declaração de bens cor‑
respondente à declaração de rendimentos do respectivo 
ano‑base, pelo valor contábil ou de mercado, conforme 
avaliado pela pessoa jurídica.
§ 4o A diferença entre o valor de mercado e o valor cons‑
tante da declaração de bens, no caso de pessoa física, 
ou o valor contábil, no caso de pessoa jurídica, não será 
computada, pelo titular, sócio ou acionista, na base de cál‑
culo do imposto de renda ou da contribuição social sobre 
o lucro líquido.
Art. 23. As pessoas físicas poderão transferir a pessoas 
jurídicas, a título de integralização de capital, bens e direi‑
tos pelo valor constante da respectiva declaração de bens 
ou pelo valor de mercado.
§ 1o Se a entrega for feita pelo valor constante da declara‑
ção de bens, as pessoas físicas deverão lançar nesta decla‑
ração as ações ou quotas subscritas pelo mesmo valor dos 
bens ou direitos transferidos, não se aplicando o disposto 
no art. 60 do Decreto‑Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 
1977, e no art. 20, II, do Decreto‑Lei no 2.065, de 26 de 
outubro de 1983.
§ 2o Se a transferência não se fizer pelo valor constante 
da declaração de bens, a diferença a maior será tributável 
como ganho de capital.
Art. 24. Verificada a omissão de receita, a autoridade tri‑
butária determinará o valor do imposto e do adicional a 
serem lançados de acordo com o regime de tributação a 
que estiver submetida a pessoa jurídica no período‑base a 
que corresponder a omissão.
§ 1o No caso de pessoa jurídica com atividades diversifica‑
das tributadas com base no lucro presumido ou arbitrado, 
não sendo possível a identificação da atividade a que se 
refere a receita omitida, esta será adicionada àquela a que 
corresponder o percentual mais elevado.
§ 2o O valor da receita omitida será considerado na deter‑
minação da base de cálculo para o lançamento da Contri‑
buição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribui‑
ção para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, 
da Contribuição para o PIS/PASEP e das contribuições 
previdenciárias incidentes sobre a receita.
c	§ 2o com a redação dada pela Lei no 11.941, de 27-5-2009.
§ 3o Revogado. Lei no 9.430, de 27-12-1996.
§ 4o Para a determinação do valor da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS e da Contri‑
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§ 2o Na falta de tratado ou convenção, os bens, direitos ou 
valores privados sujeitos a medidas assecuratórias por soli‑
citação de autoridade estrangeira competente ou os recur‑
sos provenientes da sua alienação serão repartidos entre 
o Estado requerente e o Brasil, na proporção de metade, 
ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa‑fé.
c	§ 2o com a redação dada pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

CAPÍTULO V

DAS PESSOAS SUJEITAS AO 
MECANISMO DE CONTROLE

c	Denominação do Capítulo V dada pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.
Art. 9o Sujeitam‑se às obrigações referidas nos arts. 10 e 
11 as pessoas físicas e jurídicas que tenham, em caráter 
permanente ou eventual, como atividade principal ou aces‑
sória, cumulativamente ou não:
c	Caput com a redação dada pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

I – a captação, intermediação e aplicação de recursos fi‑
nanceiros de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira;
II – a compra e venda de moeda estrangeira ou ouro como 
ativo financeiro ou instrumento cambial;
III – a custódia, emissão, distribuição, liquidação, negocia‑
ção, intermediação ou administração de títulos ou valores 
mobiliários.
Parágrafo único. Sujeitam‑se às mesmas obrigações:
I – as bolsas de valores, as bolsas de mercadorias ou fu‑
turos e os sistemas de negociação do mercado de balcão 
organizado;
c	Inciso I com a redação pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

II – as seguradoras, as corretoras de seguros e as enti‑
dades de previdência complementar ou de capitalização;
III – as administradoras de cartões de credenciamento ou 
cartões de crédito, bem como as administradoras de con‑
sórcios para aquisição de bens ou serviços;
IV – as administradoras ou empresas que se utilizem de 
cartão ou qualquer outro meio eletrônico, magnético ou 
equivalente, que permita a transferência de fundos;
V – as empresas de arrendamento mercantil (leasing), as em-
presas de fomento comercial (factoring) e as Empresas Simples 
de Crédito (ESC);
c	Inciso V com a redação dada pela LC no 167, de 24-4-2019.

VI – as sociedades que efetuem distribuição de dinheiro 
ou quaisquer bens móveis, imóveis, mercadorias, serviços, 
ou, ainda, concedam descontos na sua aquisição, median‑
te sorteio ou método assemelhado;
VII – as filiais ou representações de entes estrangeiros que 
exerçam no Brasil qualquer das atividades listadas neste 
artigo, ainda que de forma eventual;
VIII – as demais entidades cujo funcionamento dependa de 
autorização de órgão regulador dos mercados financeiro, 
de câmbio, de capitais e de seguros;
IX – as pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estran‑
geiras, que operem no Brasil como agentes, dirigentes, 
procuradoras, comissionarias ou por qualquer forma re‑
presentem interesses de ente estrangeiro que exerça qual‑
quer das atividades referidas neste artigo;
X – as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam atividades 
de promoção imobiliária ou compra e venda de imóveis;
c	Inciso X com a redação pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

XI – as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem joias, 
pedras e metais preciosos, objetos de arte e antiguidades;
XII – as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem 
bens de luxo ou de alto valor, intermedeiem a sua comer‑
cialização ou exerçam atividades que envolvam grande 
volume de recursos em espécie;
c	Inciso XII com a redação pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

XIII – as juntas comerciais e os registros públicos;
XIV – as pessoas físicas ou jurídicas que prestem, mesmo 
que eventualmente, serviços de assessoria, consultoria, 
contadoria, auditoria, aconselhamento ou assistência, de 
qualquer natureza, em operações:
a)	de compra e venda de imóveis, estabelecimentos co‑

merciais ou industriais ou participações societárias de 
qualquer natureza;

b)	de gestão de fundos, valores mobiliários ou outros 
ativos;

c)	de abertura ou gestão de contas bancárias, de poupan‑
ça, investimento ou de valores mobiliários;

d)	de criação, exploração ou gestão de sociedades de qual‑
quer natureza, fundações, fundos fiduciários ou estrutu‑
ras análogas;

e)	financeiras, societárias ou imobiliárias; e
f)	 de alienação ou aquisição de direitos sobre contra‑

tos relacionados a atividades desportivas ou artísticas 
profissionais;

XV – pessoas físicas ou jurídicas que atuem na promoção, 
intermediação, comercialização, agenciamento ou nego‑
ciação de direitos de transferência de atletas, artistas ou 
feiras, exposições ou eventos similares;
XVI – as empresas de transporte e guarda de valores;
XVII – as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem 
bens de alto valor de origem rural ou animal ou interme‑
deiem a sua comercialização; e
XVIII – as dependências no exterior das entidades men‑
cionadas neste artigo, por meio de sua matriz no Brasil, 
relativamente a residentes no País.
c	Incisos XIII a XVIII acrescidos pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

CAPÍTULO VI

DA IDENTIFICAÇÃO DOS CLIENTES E 
MANUTENÇÃO DE REGISTROS

Art. 10. As pessoas referidas no artigo 9o:

I – identificarão seus clientes e manterão cadastro atuali‑
zado, nos termos de instruções emanadas das autoridades 
competentes;
II – manterão registro de toda transação em moeda nacio‑
nal ou estrangeira, títulos e valores mobiliários, títulos de 
crédito, metais, ou qualquer ativo passível de ser conver‑
tido em dinheiro, que ultrapassar limite fixado pela auto‑
ridade competente e nos termos de instruções por esta 
expedidas;
III – deverão adotar políticas, procedimentos e controles in‑
ternos, compatíveis com seu porte e volume de operações, 
que lhes permitam atender ao disposto neste artigo e no 
art. 11, na forma disciplinada pelos órgãos competentes;
c	Inciso III com a redação dada pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

IV – deverão cadastrar‑se e manter seu cadastro atualizado 
no órgão regulador ou fiscalizador e, na falta deste, no 
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Lei Complementar no 105/2001

Tributário 775

Art. 3o Compete à Secretaria da Receita Federal a ad‑
ministração e a fiscalização da contribuição de que trata 
esta Lei.
Parágrafo único. A contribuição de que trata esta Lei su‑
jeita‑se às normas relativas ao processo administrativo 
fiscal de determinação e exigência de créditos tributários 
federais, previstas no Decreto no 70.235, de 6 de março 
de 1972, e alterações posteriores, bem como, subsidiaria‑
mente e no que couber, às disposições da legislação do 
imposto de renda, especialmente quanto a penalidades e 
demais acréscimos aplicáveis.
Art. 4o A contribuição de que trata o art. 2o será recolhida 
ao Tesouro Nacional e destinada ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, criado 
pelo Decreto‑Lei no 719, de 31 de julho de 1969, e restabe‑
lecido pela Lei no 8.172, de 18 de janeiro de 1991.
§ 1o Os recursos destinados ao FNDCT serão alocados em 
categoria de programação específica e administrados con‑
forme o disposto no regulamento.
§ 2o Para fins do disposto no § 5o do art. 165 da Consti‑
tuição Federal, o Poder Executivo incluirá na proposta de 
lei orçamentária anual os recursos de que trata o caput 
deste artigo.
Art. 5o Será constituído, no âmbito do Ministério da Ciên‑
cia e Tecnologia, um Comitê Gestor com a finalidade de 
coordenar as atividades do Programa de Estímulo à In‑
teração Universidade‑Empresa para o Apoio à Inovação, 
cabendo‑lhe definir as diretrizes gerais e o plano anual de 
investimentos, acompanhar a implementação das ações e 
avaliar anualmente os resultados alcançados.
§ 1o VETADO.
§ 2o A participação no Comitê Gestor não será remunerada.
§ 3o O Ministério da Ciência e Tecnologia prestará ao Comi‑
tê Gestor apoio técnico, administrativo e financeiro neces‑
sários ao seu funcionamento.
Art. 6o Do total dos recursos a que se refere o art. 2o, trinta 
por cento, no mínimo, serão aplicados em programas de 
fomento à capacitação tecnológica e ao amparo à pesqui‑
sa científica e ao desenvolvimento tecnológico nas regiões 
Norte, Nordeste e Centro‑Oeste.
Art. 7o Não se aplica a este Fundo o disposto na Lei 
no 9.530, de 10 de dezembro de 1997.
Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
aplicando‑se aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o 
de janeiro de 2001.

Brasília, 29 de dezembro de 2000; 
179o da Independência e 

112o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI COMPLEMENTAR No 105,  
DE 10 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições 
financeiras e dá outras providências.

c	Publicada no DOU de 11-1-2001.
Art. 1o As instituições financeiras conservarão sigilo em 
suas operações ativas e passivas e serviços prestados.
§ 1o São consideradas instituições financeiras, para os efei‑
tos desta Lei Complementar:

I – os bancos de qualquer espécie;
II – distribuidoras de valores mobiliários;
III – corretoras de câmbio e de valores mobiliários;
IV – sociedades de crédito, financiamento e investimentos;
V – sociedades de crédito imobiliário;
VI – administradoras de cartões de crédito;
VII – sociedades de arrendamento mercantil;
VIII – administradoras de mercado de balcão organizado;
IX – cooperativas de crédito;
X – associações de poupança e empréstimo;
XI – bolsas de valores e de mercadorias e futuros;
XII – entidades de liquidação e compensação;
XIII – outras sociedades que, em razão da natureza de 
suas operações, assim venham a ser consideradas pelo 
Conselho Monetário Nacional.
§ 2o As empresas de fomento comercial ou factoring, para 
os efeitos desta Lei Complementar, obedecerão às normas 
aplicáveis às instituições financeiras previstas no § 1o.
§ 3o Não constitui violação do dever de sigilo:
I – a troca de informações entre instituições financeiras, 
para fins cadastrais, inclusive por intermédio de centrais 
de risco, observadas as normas baixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil;
II – o fornecimento de informações constantes de cadastro 
de emitentes de cheques sem provisão de fundos e de de‑
vedores inadimplentes, a entidades de proteção ao crédito, 
observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário 
Nacional e pelo Banco Central do Brasil;
III – o fornecimento das informações de que trata o § 2o 
do artigo 11 da Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996;
IV – a comunicação, às autoridades competentes, da práti‑
ca de ilícitos penais ou administrativos, abrangendo o for‑
necimento de informações sobre operações que envolvam 
recursos provenientes de qualquer prática criminosa;
V – a revelação de informações sigilosas com o consenti‑
mento expresso dos interessados;
VI – a prestação de informações nos termos e condições 
estabelecidos nos artigos 2o, 3o, 4o, 5o, 6o, 7o e 9o desta Lei 
Complementar;
VII – o fornecimento de dados financeiros e de pagamentos, 
relativos a operações de crédito e obrigações de pagamento 
adimplidas ou em andamento de pessoas naturais ou jurídicas, 
a gestores de bancos de dados, para formação de histórico de 
crédito, nos termos de lei específica.
c	Inciso VII acrescido pela LC no 166, de 8-4-2019, para vigorar 

após 91 dias de sua publicação oficial (DOU de 9-4-2019).
§ 4o A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando ne‑
cessária para apuração de ocorrência de qualquer ilícito, 
em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial, e 
especialmente nos seguintes crimes:
I – de terrorismo;
II – de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou dro‑
gas afins;
III – de contrabando ou tráfico de armas, munições ou 
material destinado a sua produção;
IV – de extorsão mediante sequestro;
V – contra o sistema financeiro nacional;
VI – contra a Administração Pública;
VII – contra a ordem tributária e a previdência social;
VIII – lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos 
e valores;



Decreto no 4.732/2003

Vade Mecum832

XI – opinar sobre política de frete e transportes internacio‑
nais, portuários, aeroportuários e de fronteiras, visando à 
sua adaptação aos objetivos da política de comércio exte‑
rior e ao aprimoramento da concorrência;
XII – orientar políticas de incentivo à melhoria dos serviços 
portuários, aeroportuários, de transporte e de turismo, com 
vistas ao incremento das exportações e da prestação des‑
ses serviços a usuários oriundos do exterior;
XIII a XVII – Revogados. Dec. no 9.745, de 8-4-2019;
XVIII – definir diretrizes para a aplicação das receitas 
oriundas da cobrança dos direitos de que trata o inciso XV;
XIX – alterar, na forma estabelecida nos atos decisórios do 
Mercado Comum do Sul – MERCOSUL, a Nomenclatura 
Comum do MERCOSUL de que trata o Decreto no 2.376, 
de 12 de novembro de 1997; e
c	Incisos XVIII e XIX com a redação dada pelo Dec. no 8.807, de 

12-7-2016.
XX – formular diretrizes para a funcionalidade do Sistema 
Tributário no âmbito das atividades de exportação e impor‑
tação, sem prejuízo do disposto no art. 35 do Decreto‑Lei 
no 37, de 18 de novembro de 1966, e no art. 16 da Lei 
no 9.779, de 19 de janeiro de 1999.
c	Inciso XX incluído pelo Dec. no 8.807, de 12-7-2016.
§ 1o Na implementação da política de comércio exterior, a 
CAMEX deverá ter presente:
I – os compromissos internacionais firmados pelo País, em 
particular:
a)	na Organização Mundial do Comércio – OMC;
b)	no MERCOSUL; e
c)	na Associação Latino‑Americana de Integração – ALADI;

II – o papel do comércio exterior como instrumento indis‑
pensável para promover o crescimento da economia nacio‑
nal e para o aumento da produtividade e da qualidade dos 
bens produzidos no País;
III – as políticas de investimento estrangeiro, de investi‑
mento nacional no exterior e de transferência de tecnolo‑
gia, que complementam a política de comércio exterior; e
IV – as competências de coordenação atribuídas ao Minis‑
tério das Relações Exteriores no âmbito da promoção co‑
mercial e da representação do Governo na Seção Nacional 
de Coordenação dos Assuntos relativos à ALCA – SENAL‑
CA, na Seção Nacional para as Negociações MERCOSUL 
– União Europeia – SENEUROPA, no Grupo Interministerial 
de Trabalho sobre Comércio Internacional de Mercadorias 
e Serviços – GICI, e na Seção Nacional do MERCOSUL.
§ 2o A CAMEX proporá as medidas que considerar perti‑
nentes para proteger os interesses comerciais brasileiros 
nas relações comerciais com países que descumprirem 
acordos firmados bilateral, regional ou multilateralmente.
§ 3o No exercício das competências constantes dos incisos 
II, IV, V, IX e X, a CAMEX observará o disposto no art. 237 
da Constituição.

Art. 3o A instituição ou a alteração, por parte dos órgãos 
da administração pública federal, de exigência administra‑
tiva, registro, controle direto e indireto sobre operações de 
comércio exterior e das alíquotas incidentes nos impostos 
de importação e exportação sobre operações de comércio 
exterior, ficam sujeitas à prévia aprovação da CAMEX, sem 
prejuízo das competências do Banco Central do Brasil e do 
Conselho Monetário Nacional, e observado o disposto no 
art. 237 da Constituição.
c	Art. 3o com a redação dada pelo Dec. no 8.807, de 12-7-2016.
Art. 4o A CAMEX terá como órgão de deliberação superior 
e final um Conselho de Ministros, composto pelos seguin‑
tes Ministros de Estado:
c	Caput com a redação dada pelo Dec. no 9.029, de 10-4-2017.

I – Chefe da Casa Civil da Presidência da República, que 
o presidirá;
II – da Indústria, Comércio Exterior e Serviços;
III – das Relações Exteriores;
IV – da Fazenda;
V – dos Transportes, Portos e Aviação Civil;
VI – da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
VII – do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; e
c	Incisos I a VII com a redação dada pelo Dec. no  9.029, de 

10-4-2017.
IX – Chefe da Secretaria‑Geral da Presidência da 
República.
c	Inciso IX incluído pelo Dec. no 9.029, de 10-4-2017.
§ 1o Titulares de órgãos e entidades da administração pú‑
blica federal serão convidados a participar de reuniões do 
Conselho de Ministros da CAMEX sempre que constarem 
da pauta das reuniões assuntos cuja competência prevista 
em lei seja desses órgãos ou dessas entidades, ou a juízo 
do Presidente do Conselho de Ministros da CAMEX.
§ 2o O Conselho de Ministros da CAMEX deliberará com a 
presença de, pelo menos, cinco de seus membros e caberá 
ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República o voto de qualidade, em caso de empate.
§ 3o As deliberações de que trata o § 2o serão implementa‑
das mediante resoluções do Presidente do Comitê Execu‑
tivo de Gestão – Gecex.
§ 4o Em suas faltas e impedimentos, o Presidente do Con‑
selho de Ministros da CAMEX será substituído pelo Presi‑
dente do Comitê Executivo de Gestão – Gecex, hipótese em 
que a Casa Civil da Presidência da República será repre‑
sentada por seu Secretário‑Executivo.
§ 5o Os Ministros de Estado de que tratam os incisos II a 
IX do caput poderão, excepcionalmente, ser substituídos 
pelos Secretários‑Executivos dos respectivos órgãos.
§ 6o O Conselho de Ministros da CAMEX se reunirá pelo 
menos uma vez a cada dois meses, ou sempre que con‑



Le
gi

sla
çã

o 
Co

m
pl

em
en

ta
r

Lei no 11.101/2005

Tributário 925

IV – estabelecerá a necessidade de autorização do juiz, 
após ouvido o administrador judicial e o Comitê de Cre‑
dores, para o devedor aumentar despesas ou contratar 
empregados.
Parágrafo único. O pedido de recuperação judicial com 
base em plano especial não acarreta a suspensão do curso 
da prescrição nem das ações e execuções por créditos não 
abrangidos pelo plano.
Art. 72. Caso o devedor de que trata o art. 70 desta Lei 
opte pelo pedido de recuperação judicial com base no pla‑
no especial disciplinado nesta Seção, não será convocada 
assembleia‑geral de credores para deliberar sobre o plano, 
e o juiz concederá a recuperação judicial se atendidas as 
demais exigências desta Lei.
Parágrafo único. O juiz também julgará improcedente o 
pedido de recuperação judicial e decretará a falência do 
devedor se houver objeções, nos termos do art. 55, de 
credores titulares de mais da metade de qualquer uma 
das classes de créditos previstos no art. 83, computados 
na forma do art. 45, todos desta Lei.
c	Parágrafo único com a redação dada pela LC no 147, de 7-8-2014.

CAPÍTULO IV

DA CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL EM FALÊNCIA

Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de 
recuperação judicial:
I – por deliberação da assembleia‑geral de credores, na 
forma do art. 42 desta Lei;
II – pela não apresentação, pelo devedor, do plano de re‑
cuperação no prazo do art. 53 desta Lei;
III – quando houver sido rejeitado o plano de recuperação, 
nos termos do § 4o do art. 56 desta Lei;
IV – por descumprimento de qualquer obrigação assumi‑
da no plano de recuperação, na forma do § 1o do art. 61 
desta Lei.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede a de‑
cretação da falência por inadimplemento de obrigação não 
sujeita à recuperação judicial, nos termos dos incisos I ou 
II do caput do art. 94 desta Lei, ou por prática de ato pre‑
visto no inciso III do caput do art. 94 desta Lei.
Art. 74. Na convolação da recuperação em falência, os 
atos de administração, endividamento, oneração ou alie‑
nação praticados durante a recuperação judicial presu‑
mem‑se válidos, desde que realizados na forma desta Lei.

CAPÍTULO V

DA FALÊNCIA

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor 
de suas atividades, visa a preservar e otimizar a utilização 
produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive 
os intangíveis, da empresa.
Parágrafo único. O processo de falência atenderá aos prin‑
cípios da celeridade e da economia processual.
Art. 76. O juízo da falência é indivisível e competente para 
conhecer todas as ações sobre bens, interesses e negó‑
cios do falido, ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais 

e aquelas não reguladas nesta Lei em que o falido figurar 
como autor ou litisconsorte ativo.
Parágrafo único. Todas as ações, inclusive as excetuadas 
no caput deste artigo, terão prosseguimento com o ad‑
ministrador judicial, que deverá ser intimado para repre‑
sentar a massa falida, sob pena de nulidade do processo.
Art. 77. A decretação da falência determina o vencimento 
antecipado das dívidas do devedor e dos sócios ilimitada 
e solidariamente responsáveis, com o abatimento propor‑
cional dos juros, e converte todos os créditos em moeda 
estrangeira para a moeda do País, pelo câmbio do dia da 
decisão judicial, para todos os efeitos desta Lei.
Art. 78. Os pedidos de falência estão sujeitos a distribui‑
ção obrigatória, respeitada a ordem de apresentação.
Parágrafo único. As ações que devam ser propostas no juízo 
da falência estão sujeitas a distribuição por dependência.
Art. 79. Os processos de falência e os seus incidentes 
preferem a todos os outros na ordem dos feitos, em qual‑
quer instância.
Art. 80. Considerar‑se‑ão habilitados os créditos rema‑
nescentes da recuperação judicial, quando definitivamen‑
te incluídos no quadro geral de credores, tendo prossegui‑
mento as habilitações que estejam em curso.
Art. 81. A decisão que decreta a falência da sociedade 
com sócios ilimitadamente responsáveis também acarreta 
a falência destes, que ficam sujeitos aos mesmos efeitos 
jurídicos produzidos em relação à sociedade falida e, por 
isso, deverão ser citados para apresentar contestação, se 
assim o desejarem.
§ 1o O disposto no caput deste artigo aplica‑se ao sócio 
que tenha se retirado voluntariamente ou que tenha sido 
excluído da sociedade, há menos de 2 (dois) anos, quanto 
às dívidas existentes na data do arquivamento da alteração 
do contrato, no caso de não terem sido solvidas até a data 
da decretação da falência.
§ 2o As sociedades falidas serão representadas na falência 
por seus administradores ou liquidantes, os quais terão os 
mesmos direitos e, sob as mesmas penas, ficarão sujeitos 
às obrigações que cabem ao falido.
Art. 82. A responsabilidade pessoal dos sócios de res‑
ponsabilidade limitada, dos controladores e dos adminis‑
tradores da sociedade falida, estabelecida nas respectivas 
leis, será apurada no próprio juízo da falência, indepen‑
dentemente da realização do ativo e da prova da sua insu‑
ficiência para cobrir o passivo, observado o procedimento 
ordinário previsto no Código de Processo Civil.
§ 1o Prescreverá em 2 (dois) anos, contados do trânsito 
em julgado da sentença de encerramento da falência, a 
ação de responsabilização prevista no caput deste artigo.
§ 2o O juiz poderá, de ofício ou mediante requerimento 
das partes interessadas, ordenar a indisponibilidade de 
bens particulares dos réus, em quantidade compatí‑
vel com o dano provocado, até o julgamento da ação de 
responsabilização.
Art. 82‑A. A extensão dos efeitos da falência somente será 
admitida quando estiverem presentes os requisitos da descon-
sideração da personalidade jurídica de que trata o art. 50 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil.
c	Art. 82‑A acrescido pela MP no 881, de 30-4-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.
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Vade Mecum970

I – cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos 
administrativos, incluídos os relativos ao indeferimento de 
opção, à exclusão do regime e a ações fiscais;
II – encaminhar notificações e intimações; e
III – expedir avisos em geral.
§ 1o‑B. O sistema de comunicação eletrônica de que trata 
o § 1o‑A será regulamentado pelo CGSN, observando‑se 
o seguinte:
I – as comunicações serão feitas, por meio eletrônico, em 
portal próprio, dispensando‑se a sua publicação no Diário 
Oficial e o envio por via postal;
II – a comunicação feita na forma prevista no caput será 
considerada pessoal para todos os efeitos legais;
III – a ciência por meio do sistema de que trata o § 1o‑A 
com utilização de certificação digital ou de código de aces‑
so possuirá os requisitos de validade;
IV – considerar‑se‑á realizada a comunicação no dia em 
que o sujeito passivo efetivar a consulta eletrônica ao teor 
da comunicação; e
V – na hipótese do inciso IV, nos casos em que a consulta 
se dê em dia não útil, a comunicação será considerada 
como realizada no primeiro dia útil seguinte.
§ 1o‑C. A consulta referida nos incisos IV e V do § 1o‑B 
deverá ser feita em até 45 (quarenta e cinco) dias contados 
da data da disponibilização da comunicação no portal a 
que se refere o inciso I do § 1o‑B, ou em prazo superior 
estipulado pelo CGSN, sob pena de ser considerada au‑
tomaticamente realizada na data do término desse prazo.
§ 1o‑D. Enquanto não editada a regulamentação de que tra‑
ta o § 1o‑B, os entes federativos poderão utilizar sistemas 
de comunicação eletrônica, com regras próprias, para as 
finalidades previstas no § 1o‑A, podendo a referida regu‑
lamentação prever a adoção desses sistemas como meios 
complementares de comunicação.
c	§§ 1o‑A a 1o‑D acrescidos pela LC no 139, de 10-11-2011.
§ 2o A opção de que trata o caput deste artigo deverá ser 
realizada no mês de janeiro, até o seu último dia útil, pro‑
duzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano‑calendário 
da opção, ressalvado o disposto no § 3o deste artigo.
§ 3o A opção produzirá efeitos a partir da data do início de 
atividade, desde que exercida nos termos, prazo e condi‑
ções a serem estabelecidos no ato do Comitê Gestor a que 
se refere o caput deste artigo.
§ 4o Serão consideradas inscritas no Simples Nacional, em 
1o de julho de 2007, as microempresas e empresas de pe‑
queno porte regularmente optantes pelo regime tributário 
de que trata a Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 
salvo as que estiverem impedidas de optar por alguma ve‑
dação imposta por esta Lei Complementar.
c	§ 4o com redação pela LC no 127, de 14-8-2007.
§ 5o O Comitê Gestor regulamentará a opção automática 
prevista no § 4o deste artigo.
§ 6o O indeferimento da opção pelo SIMPLES Nacional será 
formalizado mediante ato da Administração Tributária se‑
gundo regulamentação do Comitê Gestor.

Seção II
DAS VEDAÇÕES AO INGRESSO NO SIMPLES NACIONAL

Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições 
na forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de 
pequeno porte:
c	Caput com a redação dada pela LC no 167, de 24-4-2019.

I – que explore atividade de prestação cumulativa e contínua 
de serviços de assessoria creditícia, gestão de crédito, sele-
ção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, 
gerenciamento de ativos (asset management) ou compra de 
direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo 
ou de prestação de serviços (factoring) ou que execute opera-
ções de empréstimo, de financiamento e de desconto de títulos 
de crédito, exclusivamente com recursos próprios, tendo como 
contrapartes microempreendedores individuais, microempresas 
e empresas de pequeno porte, inclusive sob a forma de empresa 
simples de crédito;
c	Inciso I com a redação dada pela LC no 167, de 24-4-2019.

II – que tenha sócio domiciliado no exterior;
III – de cujo capital participe entidade da administração 
pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal;
IV – Revogado. LC no 128, de 19-12-2008;
V – que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Esta‑
dual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;
VI – que preste serviço de transporte intermunicipal e in‑
terestadual de passageiros, exceto quando na modalidade 
fluvial ou quando possuir características de transporte ur‑
bano ou metropolitano ou realizar‑se sob fretamento contí‑
nuo em área metropolitana para o transporte de estudantes 
ou trabalhadores;
c	Inciso VI com a redação dada LC no 147, de 7-8-2014.

VII – que seja geradora, transmissora, distribuidora ou co‑
mercializadora de energia elétrica;
VIII – que exerça atividade de importação ou fabricação de 
automóveis e motocicletas;
IX – que exerça atividade de importação de combustíveis;
X – que exerça atividade de produção ou venda no atacado 
de:
c	Caput com a redação dada pela LC no 128, de 19-12-2008.
a)	cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, 

armas de fogo, munições e pólvoras, explosivos e 
detonantes;

c	Alínea a com a redação dada pela LC no 128, de 19-12-2008.
b)	bebidas não alcoólicas a seguir descritas:
c	Caput da alínea b com a redação dada pela LC no  155, de 

27-10-2016.
1. Revogado; LC no 155, de 27-10-2016.
2 e 3. Revogados; LC no 147, de 7-8-2014.
4. cervejas sem álcool;
c	Item 4 com a redação dada pela LC no 128, de 19-12-2008.
c)	bebidas alcoólicas, exceto aquelas produzidas ou ven‑

didas no atacado por:
1.	 micro e pequenas cervejarias;
2.	 micro e pequenas vinícolas;
3.	 produtores de licores;
4.	 micro e pequenas destilarias;
c	Alínea c acrescida pela LC no 155, de 27-10-2016.

XI – Revogado; LC no 147, de 7-8-2014.
XII – que realize cessão ou locação de mão de obra;
XIII – Revogado; LC no 147, de 7-8-2014.
XIV – que se dedique ao loteamento e à incorporação de 
imóveis;
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II – não se aplica a redução prevista no § 20 do art. 18 desta 
Lei Complementar ou qualquer dedução na base de cálculo;
c	Incisos I e II acrescidos pela LC no 128, de 19-12-2008.
III – não se aplicam as isenções específicas para as mi‑
croempresas e empresas de pequeno porte concedidas 
pelo Estado, Município ou Distrito Federal a partir de 1o 
de julho de 2007 que abranjam integralmente a faixa de 
receita bruta anual até o limite previsto no § 1o;
c	Inciso III com a redação dada pela LC no 139, de 10-11-2011.

IV – a opção pelo enquadramento como Microempreen‑
dedor Individual importa opção pelo recolhimento da con‑
tribuição referida no inciso X do § 1o do art. 13 desta Lei 
Complementar na forma prevista no § 2o do art. 21 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991;
V – o MEI, com receita bruta anual igual ou inferior a 
R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), recolherá, na forma 
regulamentada pelo Comitê Gestor, valor fixo mensal cor‑
respondente à soma das seguintes parcelas:
c	Caput do inciso V com a redação dada pela LC no  155, de 

27-10-2016.
a)	R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e cinco 

centavos), a título da contribuição prevista no inciso IV 
deste parágrafo;

b)	R$ 1,00 (um real), a título do imposto referido no inciso 
VII do caput do art. 13 desta Lei Complementar, caso 
seja contribuinte do ICMS; e

c)	R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no 
inciso VIII do caput do art. 13 desta Lei Complementar, 
caso seja contribuinte do ISS;

c	Incisos IV e V acrescidos pela LC no 128, de 19-12-2008.
VI – sem prejuízo do disposto nos §§ 1o a 3o do art. 13, o 
MEI terá isenção dos tributos referidos nos incisos I a VI do 
caput daquele artigo, ressalvado o disposto no art. 18‑C.
c	Inciso VI com a redação dada pela LC no 139, de 10-11-2011.
§ 4o Não poderá optar pela sistemática de recolhimento 
prevista no caput deste artigo o MEI:
c	Caput acrescido pela LC no 128, de 19-12-2008.
I – cuja atividade seja tributada na forma dos Anexos V 
ou VI desta Lei Complementar, salvo autorização relativa 
a exercício de atividade isolada na forma regulamentada 
pelo CGSN;
c	Inciso I com a redação dada pela LC no 147, de 7-8-2014.

II – que possua mais de um estabelecimento;
III – que participe de outra empresa como titular, sócio ou 
administrador; ou
c	Incisos II e III acrescidos pela LC no 128, de 19-12-2008.

IV – Revogado; LC no 155, de 27-10-2016;
V – constituído na forma de startup.
c	Inciso V acrescido pela LC no 167, de 24-4-2019.
§ 4o‑A. Observadas as demais condições deste artigo, po‑
derá optar pela sistemática de recolhimento prevista no 
caput o empresário individual que exerça atividade de co‑
mercialização e processamento de produtos de natureza 
extrativista.
§ 4o‑B. O CGSN determinará as atividades autorizadas a 
optar pela sistemática de recolhimento de que trata este 
artigo, de forma a evitar a fragilização das relações de tra‑
balho, bem como sobre a incidência do ICMS e do ISS.
c	§§ 4o‑A e 4o‑B acrescidos pela LC no 139, de 10-11-2011.

§ 5o A opção de que trata o caput deste artigo dar‑se‑á na 
forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor, obser‑
vando‑se que:

I – será irretratável para todo o ano‑calendário;
II – deverá ser realizada no início do ano‑calendário, na 
forma disciplinada pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos 
a partir do primeiro dia do ano‑calendário da opção, res‑
salvado o disposto no inciso III;
III – produzirá efeitos a partir da data do início de atividade 
desde que exercida nos termos, prazo e condições a serem 
estabelecidos em ato do Comitê Gestor a que se refere o 
caput deste parágrafo.
§ 6o O desenquadramento da sistemática de que trata o 
caput deste artigo será realizado de ofício ou mediante 
comunicação do MEI.
§ 7o O desenquadramento mediante comunicação do MEI 
à Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB dar‑se‑á:

I – por opção, que deverá ser efetuada no início do ano‑ca‑
lendário, na forma disciplinada pelo Comitê Gestor, pro‑
duzindo efeitos a partir de 1o de janeiro do ano‑calendário 
da comunicação;
II – obrigatoriamente, quando o MEI incorrer em alguma 
das situações previstas no § 4o deste artigo, devendo a 
comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês 
subsequente àquele em que ocorrida a situação de veda‑
ção, produzindo efeitos a partir do mês subsequente ao da 
ocorrência da situação impeditiva;
III – obrigatoriamente, quando o MEI exceder, no ano‑ca‑
lendário, o limite de receita bruta previsto no § 1o deste 
artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último 
dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrido o 
excesso, produzindo efeitos:
a)	a partir de 1o de janeiro do ano‑calendário subsequente 

ao da ocorrência do excesso, na hipótese de não ter 
ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte 
por cento);

b)	retroativamente a 1o de janeiro do ano‑calendário da 
ocorrência do excesso, na hipótese de ter ultrapassado 
o referido limite em mais de 20% (vinte por cento);

IV – obrigatoriamente, quando o MEI exceder o limite de re‑
ceita bruta previsto no § 2o deste artigo, devendo a comuni‑
cação ser efetuada até o último dia útil do mês subsequen‑
te àquele em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos:
a)	a partir de 1o de janeiro do ano‑calendário subsequente 

ao da ocorrência do excesso, na hipótese de não ter 
ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte 
por cento);

b)	retroativamente ao início de atividade, na hipótese de ter 
ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por 
cento).

§ 8o O desenquadramento de ofício dar‑se‑á quando ve‑
rificada a falta de comunicação de que trata o § 7o deste 
artigo.
§ 9o O Empresário Individual desenquadrado da sistemáti‑
ca de recolhimento prevista no caput deste artigo passará 
a recolher os tributos devidos pela regra geral do SIMPLES 
Nacional a partir da data de início dos efeitos do desen‑
quadramento, ressalvado o disposto no § 10 deste artigo.
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Seção II
DO APOIO À INOVAÇÃO E DO INOVA SIMPLES 

DA EMPRESA SIMPLES DE INOVAÇÃO

c	Epígrafe com a denominação dada pela LC no 167, de 24-4-2019.
Art. 65. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu‑
nicípios, e as respectivas agências de fomento, as ICT, os 
núcleos de inovação tecnológica e as instituições de apoio 
manterão programas específicos para as microempresas 
e para as empresas de pequeno porte, inclusive quando 
estas revestirem a forma de incubadoras, observando‑se 
o seguinte:

I – as condições de acesso serão diferenciadas, favoreci‑
das e simplificadas;
II – o montante disponível e suas condições de acesso de‑
verão ser expressos nos respectivos orçamentos e ampla‑
mente divulgados.
§ 1o As instituições deverão publicar, juntamente com as 
respectivas prestações de contas, relatório circunstancia‑
do das estratégias para maximização da participação do 
segmento, assim como dos recursos alocados às ações 
referidas no caput deste artigo e aqueles efetivamente uti‑
lizados, consignando, obrigatoriamente, as justificativas do 
desempenho alcançado no período.
§ 2o As pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo 
terão por meta a aplicação de, no mínimo, 20% (vinte por 
cento) dos recursos destinados à inovação para o desen‑
volvimento de tal atividade nas microempresas ou nas em‑
presas de pequeno porte.
§ 3o Os órgãos e entidades integrantes da administração 
pública federal, estadual e municipal atuantes em pes‑
quisa, desenvolvimento ou capacitação tecnológica terão 
por meta efetivar suas aplicações, no percentual mínimo 
fixado neste artigo, em programas e projetos de apoio às 
microempresas ou às empresas de pequeno porte, trans‑
mitindo ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 
no primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos 
valores alocados e a respectiva relação percentual em rela‑
ção ao total dos recursos destinados para esse fim.
c	§ 3o com a redação dada pela LC no 147, de 7-8-2014.
§ 4o Ficam autorizados a reduzir a 0 (zero) as alíquotas dos 
impostos e contribuições a seguir indicados, incidentes 
na aquisição, ou importação, de equipamentos, máqui‑
nas, aparelhos, instrumentos, acessórios, sobressalentes 
e ferramentas que os acompanhem, na forma definida em 
regulamento, quando adquiridos, ou importados, direta‑
mente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
para incorporação ao seu ativo imobilizado:
c	Caput do § 4o com a redação dada pela LC no 128, de 19-12-2008.

I – a União, em relação ao IPI, à COFINS, à Contribuição 
para o PIS/PASEP, à COFINS‑Importação e à Contribuição 
para o PIS/PASEP‑Importação; e
II – os Estados e o Distrito Federal, em relação ao ICMS.
c	Incisos I e II acrescidos pela LC no 128, de 19-12-2008.
§ 5o A microempresa ou empresa de pequeno porte, adqui‑
rente de bens com o benefício previsto no § 4o deste artigo, 
fica obrigada, nas hipóteses previstas em regulamento, a 
recolher os impostos e contribuições que deixaram de ser 
pagos, acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, 

contados a partir da data da aquisição, no mercado in‑
terno, ou do registro da declaração de importação – DI, 
calculados na forma da legislação que rege a cobrança do 
tributo não pago.
c	§ 5o acrescido pela LC no 128, de 19-12-2008.
§ 6o Para efeito da execução do orçamento previsto neste 
artigo, os órgãos e instituições poderão alocar os recursos 
destinados à criação e ao custeio de ambientes de inova‑
ção, incluindo incubadoras, parques e centros vocacio‑
nais tecnológicos, laboratórios metrológicos, de ensaio, de 
pesquisa ou apoio ao treinamento, bem como custeio de 
bolsas de extensão e remuneração de professores, pes‑
quisadores e agentes envolvidos nas atividades de apoio 
tecnológico complementar.
c	§ 6o acrescido pela LC no 147, de 7-8-2014.
Art. 65‑A. É criado o Inova SIMPLES, regime especial sim‑
plificado que concede às iniciativas empresariais de caráter 
incremental ou disruptivo que se autodeclarem como startups 
ou empresas de inovação tratamento diferenciado com vistas a 
estimular sua criação, formalização, desenvolvimento e conso‑
lidação como agentes indutores de avanços tecnológicos e da 
geração de emprego e renda.
§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera‑se startup 
a empresa de caráter inovador que visa a aperfeiçoar sistemas, 
métodos ou modelos de negócio, de produção, de serviços ou de 
produtos, os quais, quando já existentes, caracterizam startups 
de natureza incremental, ou, quando relacionados à criação 
de algo totalmente novo, caracterizam startups de natureza 
disruptiva.
§ 2o As startups caracterizam‑se por desenvolver suas inova‑
ções em condições de incerteza que requerem experimentos e 
validações constantes, inclusive mediante comercialização ex‑
perimental provisória, antes de procederem à comercialização 
plena e à obtenção de receita.
§ 3o O tratamento diferenciado a que se refere o caput deste 
artigo consiste na fixação de rito sumário para abertura e fecha‑
mento de empresas sob o regime do Inova Simples, que se dará 
de forma simplificada e automática, no mesmo ambiente digital 
do portal da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e 
da Legalização de Empresas e Negócios (REDESIM), em sítio 
eletrônico oficial do governo federal, por meio da utilização 
de formulário digital próprio, disponível em janela ou ícone 
intitulado Inova SIMPLES.
§  4o Os titulares de empresa submetida ao regime do Ino‑
va SIMPLES preencherão cadastro básico com as seguintes 
informações:
I – qualificação civil, domicílio e CPF;
II – descrição do escopo da intenção empresarial inovadora e 
definição da razão social, que deverá conter obrigatoriamente 
a expressão “Inova SIMPLES (I.S.)”;
III – autodeclaração, sob as penas da lei, de que o funciona‑
mento da empresa submetida ao regime do Inova Simples não 
produzirá poluição, barulho e aglomeração de tráfego de veí‑
culos, para fins de caracterizar baixo grau de risco, nos termos 
do § 4o do art. 6o desta Lei Complementar;
IV – definição do local da sede, que poderá ser comercial, re‑
sidencial ou de uso misto, sempre que não proibido pela legis‑
lação municipal ou distrital, admitindo‑se a possibilidade de 
sua instalação em locais onde funcionam parques tecnológi‑
cos, instituições de ensino, empresas juniores, incubadoras, 
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aceleradoras e espaços compartilhados de trabalho na forma 
de coworking; e
V – em caráter facultativo, a existência de apoio ou validação 
de instituto técnico, científico ou acadêmico, público ou priva‑
do, bem como de incubadoras, aceleradoras e instituições de 
ensino, nos parques tecnológicos e afins.
§ 5o Realizado o correto preenchimento das informações, será 
gerado automaticamente número de CNPJ específico, em nome 
da denominação da empresa Inova Simples, em código próprio 
Inova Simples.
§ 6o A empresa submetida ao regime do Inova Simples consti‑
tuída na forma deste artigo deverá abrir, imediatamente, conta 
bancária de pessoa jurídica, para fins de captação e integrali‑
zação de capital, proveniente de aporte próprio de seus titula‑
res ou de investidor domiciliado no exterior, de linha de crédito 
público ou privado e de outras fontes previstas em lei.
§ 7o No portal da REDESIM, no espaço destinado ao preenchi‑
mento de dados do Inova Simples, deverá ser criado campo ou 
ícone para comunicação automática ao Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI) do conteúdo inventivo do escopo 
da inciativa empresarial, se houver, para fins de registro de 
marcas e patentes, sem prejuízo de o titular providenciar os 
registros de propriedade intelectual e industrial diretamente, 
de moto próprio, no INPI.
§ 8o O INPI deverá criar mecanismo que concatene desde a 
recepção dos dados ao processamento sumário das solicitações 
de marcas e patentes de empresas Inova Simples.
§ 9o Os recursos capitalizados não constituirão renda e des‑
tinar‑se‑ão exclusivamente ao custeio do desenvolvimento de 
projetos de startup de que trata o § 1o deste artigo.
§ 10. É permitida a comercialização experimental do serviço ou 
produto até o limite fixado para o MEI nesta Lei Complementar.
§ 11. Na eventualidade de não lograr êxito no desenvolvimento 
do escopo pretendido, a baixa do CNPJ será automática, me‑
diante procedimento de autodeclaração no portal da REDESIM.
§ 12. Vetado. LC no 167, de 24-4-2019.
§ 13. O disposto neste artigo será regulamentado pelo Comitê 
Gestor do SIMPLES Nacional.
c	Art. 65‑A acrescido pela LC no 167, de 24-4-2019.
Art. 66. No primeiro trimestre do ano subsequente, os 
órgãos e entidades a que alude o art. 67 desta Lei Comple‑

mentar transmitirão ao Ministério da Ciência e Tecnologia 
relatório circunstanciado dos projetos realizados, com‑
preendendo a análise do desempenho alcançado.
Art. 67. Os órgãos congêneres ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia estaduais e municipais deverão elaborar e di‑
vulgar relatório anual indicando o valor dos recursos rece‑
bidos, inclusive por transferência de terceiros, que foram 
aplicados diretamente ou por organizações vinculadas, por 
Fundos Setoriais e outros, no segmento das microempre‑
sas e empresas de pequeno porte, retratando e avaliando 
os resultados obtidos e indicando as previsões de ações 
e metas para ampliação de sua participação no exercício 
seguinte.

Seção III
DO APOIO À CERTIFICAÇÃO

c	Seção III acrescida pela LC no 155, de 27-10-2016.
Art. 67‑A. O órgão competente do Poder Executivo dis‑
ponibilizará na internet informações sobre certificação de 
qualidade de produtos e processos para microempresas e 
empresas de pequeno porte.
Parágrafo único. Os órgãos da administração direta e indi‑
reta e as entidades certificadoras privadas, responsáveis 
pela criação, regulação e gestão de processos de certifica‑
ção de qualidade de produtos e processos, deverão, sem‑
pre que solicitados, disponibilizar ao órgão competente do 
Poder Executivo informações referentes a procedimentos 
e normas aplicáveis aos processos de certificação em seu 
escopo de atuação.
c	Art. 67‑A acrescido pela LC no 155, de 27-10-2016.

CAPÍTULO XI

DAS REGRAS CIVIS E EMPRESARIAIS

Seção I
DAS REGRAS CIVIS

Subseção I
DO PEQUENO EMPRESÁRIO

Art. 68. Considera‑se pequeno empresário, para efeito 
de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), o em‑
presário individual caracterizado como microempresa na 
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42. Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar 
as causas cíveis em que é parte sociedade de economia 
mista e os crimes praticados em seu detrimento.
43. Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a 
partir da data do efetivo prejuízo.
44. A definição, em ato regulamentar, de grau mínimo de 
disacusia, não exclui, por si só, a concessão do beneficio 
previdenciário.
45. No reexame necessário, é defeso, ao Tribunal, agravar 
a condenação imposta à Fazenda Pública.
46. Na execução por carta, os embargos do devedor serão 
decididos no juízo deprecante, salvo se versarem unica‑
mente vícios ou defeitos da penhora, avaliação ou aliena‑
ção dos bens.
47. Compete à Justiça Militar processar e julgar crime 
cometido por militar contra civil, com emprego de arma 
pertencente à corporação, mesmo não estando em serviço.
48. Compete ao juízo do local da obtenção da vantagem 
ilícita processar e julgar crimes de estelionato cometido 
mediante falsificação de cheque.
49. Na exportação de café em grão, não se inclui na base 
de cálculo do ICM a quota de contribuição, a que se refere 
o artigo 2o do Decreto‑Lei no 2.295, de 21-11-1986.
50. O Adicional de Tarifa Portuária incide apenas nas ope‑
rações realizadas com mercadorias importadas ou expor‑
tadas, objeto do comércio de navegação de longo curso.
51. A punição do intermediador, no jogo do bicho, inde‑
pende da identificação do “apostador” ou do “banqueiro”.
52. Encerrada a instrução criminal, fica superada a alega‑
ção de constrangimento por excesso de prazo.
53. Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar 
civil acusado de prática de crime contra instituições mili‑
tares estaduais.
54. Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, 
em caso de responsabilidade extracontratual.
55. Tribunal Regional Federal não é competente para 
julgar recurso de decisão proferida por juiz estadual não 
investido de jurisdição federal.
56. Na desapropriação para instituir servidão administra‑
tiva são devidos os juros compensatórios pela limitação de 
uso da propriedade.
57. Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar 
ação de cumprimento fundada em acordo ou convenção 
coletiva não homologados pela Justiça do Trabalho.
58. Proposta a execução fiscal, a posterior mudança de 
domicílio do executado não desloca a competência já 
fixada.
59. Não há conflito de competência se já existe senten‑
ça com trânsito em julgado, proferida por um dos juízos 
conflitantes.
60. É nula a obrigação cambial assumida por procurador 
do mutuário vinculado ao mutuante, no exclusivo interesse 
deste.
61. Cancelada. DJe de 7-5-2018.
62. Compete à Justiça Estadual processar e julgar o crime 
de falsa anotação na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, atribuído à empresa privada.

63. São devidos direitos autorais pela retransmissão radio‑
fônica de músicas em estabelecimentos comerciais.
64. Não constitui constrangimento ilegal o excesso de pra‑
zo na instrução, provocado pela defesa.
65. O cancelamento, previsto no artigo 29 do Decre‑
to‑Lei no 2.303, de 21-11-1986, não alcança os débitos 
previdenciários.
66. Compete à Justiça Federal processar e julgar execução 
fiscal promovida por Conselho de Fiscalização profissional.
67. Na desapropriação, cabe a atualização monetária, ain‑
da que por mais de uma vez, independente do decurso de 
prazo superior a um ano entre o cálculo e o efetivo paga‑
mento da indenização.
68. Cancelada. DJe de 3-4-2019.
69. Na desapropriação direta, os juros compensatórios são 
devidos desde a antecipada imissão na posse e, na desa‑
propriação indireta, a partir da efetiva ocupação do imóvel.
70. Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indi‑
reta, contam‑se desde o trânsito em julgado da sentença.
71. O bacalhau importado de país signatário do GATT é 
isento do ICM.
72. A comprovação da mora é imprescindível à busca e 
apreensão do bem alienado fiduciariamente.
73. A utilização de papel‑moeda grosseiramente falsifica‑
do configura, em tese, o crime de estelionato, da compe‑
tência da Justiça Estadual.
74. Para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade 
do réu requer prova por documento hábil.
75. Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar 
o policial militar por crime de promover ou facilitar a fuga 
de preso de estabelecimento penal.
76. A falta de registro de compromisso de compra e venda 
de imóvel não dispensa a prévia interpelação para consti‑
tuir em mora o devedor.
77. A Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para fi‑
gurar no polo passivo das ações relativas às contribuições 
para o fundo PIS/PASEP.
78. Compete à Justiça Militar processar e julgar policial de 
corporação estadual, ainda que o delito tenha sido prati‑
cado em outra unidade federativa.
79. Os bancos comerciais não estão sujeitos a registro nos 
Conselhos Regionais de Economia.
80. A Taxa de Melhoramento dos Portos não se inclui na 
base de cálculo do ICM.
81. Não se concede fiança quando, em concurso material, 
a soma das penas mínimas cominadas for superior a dois 
anos de reclusão.
82. Compete à Justiça Federal, excluídas as reclamações 
trabalhistas, processar e julgar os feitos relativos a movi‑
mentação do FGTS.
83. Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sen‑
tido da decisão recorrida.
84. É admissível a oposição de embargos de terceiro fun‑
dados em alegação de posse advinda do compromisso 
de compra e venda de imóvel, ainda que desprovido do 
registro.
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85. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver 
sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atin‑
ge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação.
86. Cabe recurso especial contra acórdão proferido no jul‑
gamento de agravo de instrumento.
87. A isenção do ICMS relativa às rações balanceadas para 
animais abrange o concentrado e o suplemento.
88. São admissíveis embargos infringentes em processo 
falimentar.
89. A ação acidentária prescinde de exaurimento da via 
administrativa.
90. Compete à Justiça Estadual Militar processar e julgar 
o policial militar pela prática do crime militar, e à Comum 
pela prática do crime comum simultâneo àquele.
91. Cancelada. DJU de 23-11-2000.
92. A terceiro de boa‑fé não é oponível a alienação fidu‑
ciária não anotada no Certificado de Registro do veículo 
automotor.
93. A legislação sobre cédulas de crédito rural, comercial e 
industrial admite o pacto de capitalização de juros.
94. Cancelada. DJe de 3-4-2019.
95. A redução da alíquota do Imposto sobre Produtos In‑
dustrializados ou do Imposto de Importação não implica 
redução do ICMS.
96. O crime de extorsão consuma‑se independentemente 
da obtenção da vantagem indevida.
97. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar re‑
clamação de servidor público relativamente a vantagens 
trabalhistas anteriores à instituição do regime jurídico 
único.
98. Embargos de declaração manifestados com notó‑
rio propósito de prequestionamento não têm caráter 
protelatório.
99. O Ministério Público tem legitimidade para recorrer no 
processo em que oficiou como fiscal da lei, ainda que não 
haja recurso da parte.
100. É devido o Adicional ao Frete para Renovação da Ma‑
rinha Mercante na importação sob o regime de Benefícios 
Fiscais à Exportação (BEFIEX).
101. A ação de indenização do segurado em grupo contra 
a seguradora prescreve em um ano.
102. A incidência dos juros moratórios sobre os compen‑
satórios, nas ações expropriatórias, não constitui anatocis‑
mo vedado em lei.
103. Incluem‑se entre os imóveis funcionais que podem 
ser vendidos os administrados pelas Forças Armadas e 
ocupados pelos servidores civis.
104. Compete à Justiça Estadual o processo e julgamento 
dos crimes de falsificação e uso de documento falso relati‑
vo a estabelecimento particular de ensino.
105. Na ação de mandado de segurança não se admite 
condenação em honorários advocatícios.
106. Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, 
a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo 
da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de pres‑
crição ou decadência.

107. Compete à Justiça Comum Estadual processar e jul‑
gar crime de estelionato praticado mediante falsificação 
das guias de recolhimento das contribuições previdenciá‑
rias, quando não ocorrente lesão à autarquia federal.
108. A aplicação de medidas socioeducativas ao adoles‑
cente, pela prática de ato infracional, é de competência 
exclusiva do juiz.
109. O reconhecimento do direito a indenização, por falta 
de mercadoria transportada via marítima, independe de 
vistoria.
110. A isenção do pagamento de honorários advocatícios, 
nas ações acidentárias, é restrita ao segurado.
111. Os honorários advocatícios, nas ações previdenciá‑
rias, não incidem sobre as prestações vencidas após a 
sentença.
c	Súmula com redação alterada. DJU de 4-10-2006.

112. O depósito somente suspende a exigibilidade do cré‑
dito tributário se for integral e em dinheiro.
113. Os juros compensatórios, na desapropriação direta, 
incidem a partir da imissão na posse, calculados sobre o 
valor da indenização, corrigido monetariamente.
114. Os juros compensatórios, na desapropriação indireta, 
incidem a partir da ocupação, calculados sobre o valor da 
indenização, corrigido monetariamente.
115. Na instância especial é inexistente recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos.
116. A Fazenda Pública e o Ministério Público têm o pra‑
zo em dobro para interpor agravo regimental no Superior 
Tribunal de Justiça.
117. A inobservância do prazo de quarenta e oito horas, 
entre a publicação de pauta e o julgamento sem a presen‑
ça das partes, acarreta nulidade.
118. O agravo de instrumento é o recurso cabível da deci‑
são que homologa a atualização do cálculo da liquidação.
119. A ação de desapropriação indireta prescreve em vin‑
te anos.
120. O oficial de farmácia, inscrito no Conselho Regional 
de Farmácia, pode ser responsável técnico por drogaria.
121. Na execução fiscal o devedor deverá ser intimado, 
pessoalmente, do dia e hora da realização do leilão.
122. Compete à Justiça Federal o processo e julgamento 
unificado dos crimes conexos de competência federal e 
estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, a, do 
Código de Processo Penal.
123. A decisão que admite, ou não, o recurso especial 
deve ser fundamentada, com o exame dos seus pressu‑
postos gerais e constitucionais.
124. A Taxa de Melhoramento dos Portos tem base de 
cálculo diversa do Imposto de Importação, sendo legítima 
a sua cobrança sobre a importação de mercadorias de paí‑
ses signatários do GATT, da ALALC ou ALADI.
125. O pagamento de férias não gozadas por necessida‑
de do serviço não está sujeito à incidência do Imposto de 
Renda.
126. É inadmissível recurso especial, quando o acór‑
dão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
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SÚMULAS DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 
DE RECURSOS FISCAIS – CARF

1. Importa renúncia às instâncias administrativas a pro‑
positura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer 
modalidade processual, antes ou depois do lançamento 
de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, 
sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julga‑
mento administrativo, de matéria distinta da constante do 
processo judicial.
3. Para a determinação da base de cálculo do Imposto 
de Renda das Pessoas Jurídicas e da Contribuição Social 
sobre o Lucro, a partir do ano‑calendário de 1995, o lu‑
cro líquido ajustado poderá ser reduzido em, no máximo, 
trinta por cento, tanto em razão da compensação de pre‑
juízo, como em razão da compensação da base de cálculo 
negativa.
4. A partir de 1o de abril de 1995, os juros moratórios 
incidentes sobre débitos tributários administrados pela 
Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de 
inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia – SELIC para títulos federais.
5. São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não 
integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa 
sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no mon‑
tante integral.
6. É legítima a lavratura de auto de infração no local em 
que foi constatada a infração, ainda que fora do estabele‑
cimento do contribuinte.
7. A ausência da indicação da data e da hora de lavratura 
do auto de infração não invalida o lançamento de ofício 
quando suprida pela data da ciência.
8. O Auditor Fiscal da Receita Federal é competente para 
proceder ao exame da escrita fiscal da pessoa jurídica, não 
lhe sendo exigida a habilitação profissional de contador.
9. É válida a ciência da notificação por via postal realizada 
no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com 
a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que 
este não seja o representante legal do destinatário.
10. Para fins de contagem do prazo decadencial para a cons‑
tituição de crédito tributário relativo a lucro inflacionário di‑
ferido, deve‑se levar em conta o período de apuração de sua 
efetiva realização ou o período em que, em face da legislação, 
deveria ter sido realizado, ainda que em percentuais mínimos.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
11. Não se aplica a prescrição intercorrente no processo 
administrativo fiscal.
12. Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à inci‑
dência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, 
é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa fí‑
sica do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha 
procedido à respectiva retenção.
13. Menor pobre que o sujeito passivo crie e eduque pode 
ser considerado dependente na Declaração do Imposto de 
Renda da Pessoa Física, desde que o declarante detenha 
a guarda judicial.
16. O direito ao aproveitamento dos créditos de IPI decor‑
rentes da aquisição de matérias‑primas, produtos interme‑
diários e material de embalagem utilizados na fabricação 

de produtos cuja saída seja com isenção ou alíquota zero, 
nos termos do art. 11 da Lei no 9.779, de 1999, alcança, 
exclusivamente, os insumos recebidos pelo estabeleci‑
mento do contribuinte a partir de 1o de janeiro de 1999.
18. A aquisição de matérias‑primas, produtos intermediá‑
rios e material de embalagem tributados à alíquota zero 
não gera crédito de IPI.
19. Não integram a base de cálculo do crédito presumido 
da Lei no 9.363, de 1996, as aquisições de combustíveis 
e energia elétrica uma vez que não são consumidos em 
contato direto com o produto, não se enquadrando nos 
conceitos de matéria‑prima ou produto intermediário.
20. Não há direito aos créditos de IPI em relação às aqui‑
sições de insumos aplicados na fabricação de produtos 
classificados na TIPI como NT.
22.É nulo o ato declaratório de exclusão do Simples Federal, 
instituído pela Lei no 9.317, de 1996, que se limite a consignar 
a existência de pendências perante a Dívida Ativa da União ou 
do INSS, sem a indicação dos débitos inscritos cuja exigibili‑
dade não esteja suspensa.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
23. A autoridade administrativa pode rever o Valor da Terra 
Nua mínimo (VTNm) que vier a ser questionado pelo con‑
tribuinte do imposto sobre a propriedade territorial rural 
(ITR) relativo aos exercícios de 1994 a 1996, mediante 
a apresentação de laudo técnico de avaliação do imóvel, 
emitido por entidade de reconhecida capacidade técnica 
ou por profissional devidamente habilitado, que se reporte 
à época do fato gerador e demonstre, de forma inequívoca, 
a legitimidade da alteração pretendida, inclusive com a 
indicação das fontes pesquisadas.
24. Não compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
promover a restituição de obrigações da Eletrobrás nem 
sua compensação com débitos tributários.
26. A presunção estabelecida no art. 42 da Lei no 9.430/96 
dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda re‑
presentada pelos depósitos bancários sem origem 
comprovada.
27. É valido o lançamento formalizado por Auditor‑Fiscal 
da Receita Federal do Brasil de jurisdição diversa da do 
domicílio tributário do sujeito passivo.
29. Os co‑titulares da conta bancária que apresentem decla‑
ração de rendimentos em separado devem ser intimados para 
comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase que 
precede à lavratura do auto de infração com base na presun‑
ção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de 
exclusão, da base de cálculo do lançamento, dos valores refe‑
rentes às contas conjuntas em relação às quais não se intimou 
todos os co‑titulares.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
30. Na tributação da omissão de rendimentos ou recei‑
tas caracterizada por depósitos bancários com origem 
não comprovada, os depósitos de um mês não servem 
para comprovar a origem de depósitos havidos em meses 
subsequentes.
31. Descabe a cobrança de multa de ofício isolada exigida 
sobre os valores de tributos recolhidos extemporaneamente, 
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sem o acréscimo da multa de mora, antes do início do proce‑
dimento fiscal.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
32. A titularidade dos depósitos bancários pertence às 
pessoas indicadas nos dados cadastrais, salvo quando 
comprovado com documentação hábil e idônea o uso da 
conta por terceiros.
33. A declaração entregue após o início do procedimento 
fiscal não produz quaisquer efeitos sobre o lançamento 
de ofício.
37. Para fins de deferimento do Pedido de Revisão de Ordem de 
Incentivos Fiscais (PERC), a exigência de comprovação de re‑
gularidade fiscal deve se ater aos débitos existentes até a data 
de entrega da declaração de Rendimentos da Pessoa Jurídica 
na qual se deu a opção pelo incentivo, admitindo‑se a prova 
da regularidade em qualquer momento do processo adminis‑
trativo, independentemente da época em que tenha ocorrido a 
regularização, e inclusive mediante apresentação de certidão 
de regularidade posterior à data da opção.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
40. A apresentação de recibo emitido por profissional para 
o qual haja Súmula Administrativa de Documentação Tri‑
butariamente Ineficaz, desacompanhado de elementos de 
prova da efetividade dos serviços e do correspondente pa‑
gamento, impede a dedução a título de despesas médicas 
e enseja a qualificação da multa de ofício.
41. A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental 
(ADA) emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode 
motivar o lançamento de ofício relativo a fatos geradores 
ocorridos até o exercício de 2000.
42. Não incide o imposto sobre a renda das pessoas físi‑
cas sobre os valores recebidos a título de indenização por 
desapropriação.
46. O lançamento de ofício pode ser realizado sem prévia 
intimação ao sujeito passivo, nos casos em que o Fisco 
dispuser de elementos suficientes à constituição do crédito 
tributário.
48. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário por 
força de medida judicial não impede a lavratura de auto 
de infração.
49. A denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário 
Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso 
na entrega de declaração.
50. É cabível a exigência de multa de ofício se a decisão 
judicial que suspendia a exigibilidade do crédito tributário 
perdeu os efeitos antes da lavratura do auto de infração.
51. As multas previstas no Código de Defesa do Consu‑
midor não se aplicam às relações de natureza tributária.
55. O saldo devedor da correção monetária complementar, 
correspondente à diferença verificada em 1990 entre o 
IPC e o BTNF, não pode ser deduzido na apuração da base 
de Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL).
56. No caso de contribuintes que fizeram a opção pelo 
SIMPLES Federal até 27 de julho de 2001, constatada uma 
das hipóteses de que tratam os incisos III a XIV, XVII e XVIII 
do art. 9o da Lei no 9.317, de 1996, os efeitos da exclusão 

dar‑se‑ão a partir de 1o de janeiro de 2002, quando a situa‑
ção excludente tiver ocorrido até 31 de dezembro de 2001 
e a exclusão for efetuada a partir de 2002.
57. A prestação de serviços de manutenção, assistência 
técnica, instalação ou reparos em máquinas e equipamen‑
tos, bem como os serviços de usinagem, solda, tratamento 
e revestimento de metais, não se equiparam a serviços 
profissionais prestados por engenheiros e não impedem o 
ingresso ou a permanência da pessoa jurídica no SIMPLES 
Federal.
58. No regime do Lucro Real, as variações monetárias ativas 
decorrentes de depósitos judiciais com a finalidade de suspen‑
der a exigibilidade do crédito tributário devem compor o resul‑
tado do exercício, segundo o regime de competência, salvo se 
demonstrado que as variações monetárias passivas incidentes 
sobre o tributo objeto dos depósitos não foram computadas na 
apuração desse resultado.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
59. A tributação do lucro na sistemática do lucro arbitra‑
do não é invalidada pela apresentação, posterior ao lan‑
çamento, de livros e documentos imprescindíveis para a 
apuração do crédito tributário que, após regular intimação, 
deixaram de ser exibidos durante o procedimento fiscal.
60. Os juros aplicados na restituição de valores indevida‑
mente retidos na fonte, quando do recebimento de verbas 
indenizatórias decorrentes da adesão a programas de de‑
missão voluntária, devem ser calculados a partir da data 
do recebimento dos rendimentos, se ocorrido entre 1o de 
janeiro de 1996 e 31 de dezembro de 1997, ou a partir do 
mês subsequente, se posterior.
61. Os depósitos bancários iguais ou inferiores a 
R$ 12.000,00 (doze mil reais), cujo somatório não ultra‑
passe R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) no ano‑calendário, 
não podem ser considerados na presunção da omissão 
de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de 
origem não comprovada, no caso de pessoa física.
62. A base de cálculo das contribuições previdenciárias 
será o valor total fixado na sentença ou acordo trabalhista 
homologado, quando as parcelas legais de incidência não 
estiverem discriminadas.
66. Os Órgãos da Administração Pública não respondem 
solidariamente por créditos previdenciários das empresas 
contratadas para prestação de serviços de construção civil, 
reforma e acréscimo, desde que a empresa construtora 
tenha assumido a responsabilidade direta e total pela obra 
ou repasse o contrato integralmente.
67. Em apuração de acréscimo patrimonial a descoberto a 
partir de fluxo de caixa que confronta origens e aplicações de 
recursos, os saques ou transferências bancárias, registrados 
em extratos bancários, quando não comprovada a destinação, 
efetividade da despesa, aplicação ou consumo, não podem las‑
trear lançamento fiscal. 
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
68. A Lei no 8.852, de 1994, não outorga isenção nem 
enumera hipóteses de não incidência de Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Física.
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69. A falta de apresentação da declaração de rendimen‑
tos ou a sua apresentação fora do prazo fixado sujeitará a 
pessoa física à multa de um por cento ao mês ou fração, li‑
mitada a vinte por cento, sobre o Imposto de Renda devido, 
ainda que integralmente pago, respeitado o valor mínimo.
70. É imune ao ITR o imóvel pertencente às entidades 
indicadas no artigo 150, VI, c, da Constituição, que se en‑
contra arrendado, desde que a receita assim obtida seja 
aplicada nas atividades essenciais da entidade.
71. Todos os arrolados como responsáveis tributários na 
autuação são parte legítima para impugnar e recorrer acer‑
ca da exigência do crédito tributário e do respectivo vínculo 
de responsabilidade.
72. Caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simu‑
lação, a contagem do prazo decadencial rege‑se pelo 
art. 173, inciso I, do CTN.
74. Aplica‑se retroativamente o art. 14 da Lei no 11.488, 
de 2007, que revogou a multa de oficio isolada por falta de 
acréscimo da multa de mora ao pagamento de tributo em 
atraso, antes prevista no art. 44, § 1o, II, da Lei no 9.430/96.
75. A recuperação da espontaneidade do sujeito passivo 
em razão da inoperância da autoridade fiscal por prazo 
superior a sessenta dias aplica‑se retroativamente, alcan‑
çando os atos por ele praticados no decurso desse prazo.
76. Na determinação dos valores a serem lançados de 
ofício para cada tributo, após a exclusão do Simples, de‑
vem ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma 
natureza efetuados nessa sistemática, observando‑se os 
percentuais previstos em lei sobre o montante pago de 
forma unificada.
77. A possibilidade de discussão administrativa do Ato 
Declaratório Executivo (ADE) de exclusão do Simples não 
impede o lançamento de ofício dos créditos tributários de‑
vidos em face da exclusão.
78. A fixação do termo inicial da contagem do prazo decaden‑
cial, na hipótese de lançamento sobre lucros disponibilizados 
no exterior, deve levar em consideração a data em que se con‑
sidera ocorrida a disponibilização, e não a data do auferimento 
dos lucros pela empresa sediada no exterior.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
79. A partir da vigência da Lei no 9.249, de 1995, a dedu‑
ção de contraprestações de arrendamento mercantil exi‑
ge a comprovação da necessidade de utilização dos bens 
arrendados para produção ou comercialização de bens e 
serviços.
81. É vedada a aplicação retroativa de lei que admite ativi‑
dade anteriormente impeditiva ao ingresso na sistemática 
do Simples.
82. Após o encerramento do ano‑calendário, é incabível 
lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estima‑
tivas não recolhidas.
84. É possível a caracterização de indébito, para fins de resti‑
tuição ou compensação, na data do recolhimento de estimativa.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
86. É vedada a retificação da Declaração de Ajuste Anual 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física que tenha 

por objeto a troca de forma de tributação dos rendimentos 
após o prazo previsto para a sua entrega.
87. O imposto de renda não incide sobre as verbas rece‑
bidas regularmente por parlamentares a título de auxílio 
de gabinete e hospedagem, exceto quando a fiscalização 
apurar a utilização dos recursos em benefício próprio não 
relacionado à atividade legislativa.
88. A Relação de Corresponsáveis – CORESP, o “Relató‑
rio de Representantes Legais – RepLeg” e a “Relação de 
Vínculos – VÍNCULOS”, anexos a auto de infração previ‑
denciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não 
atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indica‑
das nem comportam discussão no âmbito do contencioso 
administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente 
informativa.
90. Caracteriza infração às medidas de controle fiscal a 
posse e circulação de fumo, charuto, cigarrilha e cigarro de 
procedência estrangeira, sem documentação comprobató‑
ria da importação regular, sendo irrelevante, para tipificar 
a infração, a propriedade da mercadoria.
91. Ao pedido de restituição pleiteado administrativamen‑
te antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito 
a lançamento por homologação, aplica‑se o prazo prescri‑
cional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.
93. A falta de transcrição dos balanços ou balancetes de 
suspensão ou redução no Livro Diário não justifica a co‑
brança da multa isolada prevista no art. 44 da Lei no 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, quando o sujeito passivo 
apresenta escrituração contábil e fiscal suficiente para 
comprovar a suspensão ou redução da estimativa.
94. Os lucros auferidos no exterior por filial, sucursal, con‑
trolada ou coligada serão convertidos em reais pela taxa de 
câmbio, para venda, do dia das demonstrações financeiras 
em que tenham sido apurados tais lucros, inclusive a partir 
da vigência da MP no 2.158-35, de 2001.
95. A presunção de omissão de receitas caracterizada 
pelo fornecimento de recursos de caixa à sociedade por 
administradores, sócios de sociedades de pessoas, ou 
pelo administrador da companhia, somente é elidida com 
a demonstração cumulativa da origem e da efetividade da 
entrega dos recursos.
97. O arbitramento do lucro em procedimento de ofício 
pode ser efetuado mediante a utilização de qualquer uma 
das alternativas de cálculo enumeradas no art. 51 da Lei 
no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, quando não conhecida 
a receita bruta.
100. O Auditor‑Fiscal da Receita Federal do Brasil tem 
competência para fiscalizar o cumprimento dos requisi‑
tos do regime de drawback na modalidade suspensão, aí 
compreendidos o lançamento do crédito tributário, sua ex‑
clusão em razão do reconhecimento de beneficio, e a veri‑
ficação, a qualquer tempo, da regular observação, pela im‑
portadora, das condições fixadas na legislação pertinente.
101. Na hipótese de aplicação do art. 173, inciso I, do 
CTN, o termo inicial do prazo decadencial é o primeiro dia 
do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado.
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102. É válida a decisão proferida por Delegacia da Receita 
Federal de Julgamento – DRJ de localidade diversa do do‑
micílio fiscal do sujeito passivo.
104. Lançamento de multa isolada por falta ou insuficiên‑
cia de recolhimento de estimativa de IRPJ ou de CSLL 
submete‑se ao prazo decadencial previsto no art. 173, 
inciso I, do CTN.
106. Caracterizada a ocorrência de apropriação indébita 
de contribuições previdenciárias descontadas de segura‑
dos empregados e/ou contribuintes individuais, a conta‑
gem do prazo decadencial rege‑se pelo art. 173, inciso 
I, do CTN.
107. A receita da atividade própria, objeto da isenção 
da COFINS prevista no art. 14, X, c/c art. 13, III, da MP 
no 2.158-35, de 2001, alcança as receitas obtidas em 
contraprestação de serviços educacionais prestados pelas 
entidades de educação sem fins lucrativos a que se refere 
o art. 12 da Lei no 9.532, de 1997.
108. Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial 
do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, sobre o 
valor correspondente à multa de ofício.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
109. O órgão julgador administrativo não é competente para 
se pronunciar sobre controvérsias referentes a arrolamento de 
bens.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
110. No processo administrativo fiscal, é incabível a intimação 
dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
111. O Mandado de Procedimento Fiscal supre a autorização, 
prevista no art. 906 do Decreto no 3.000, de 1999, para reexa‑
me de período anteriormente fiscalizado.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
112. É nulo, por erro na identificação do sujeito passivo, o 
lançamento formalizado contra pessoa jurídica extinta por li‑
quidação voluntária ocorrida e comunicada ao Fisco Federal 
antes da lavratura do auto de infração.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
113. A responsabilidade tributária do sucessor abrange, além 
dos tributos devidos pelo sucedido, as multas moratórias ou 
punitivas, desde que seu fato gerador tenha ocorrido até a data 
da sucessão, independentemente de esse crédito ser forma‑
lizado, por meio de lançamento de ofício, antes ou depois do 
evento sucessório.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
114. O Imposto de Renda incidente na fonte sobre pagamento 
a beneficiário não identificado, ou sem comprovação da ope‑
ração ou da causa, submete‑se ao prazo decadencial previsto 
no art. 173, I, do CTN.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
115. A sistemática de cálculo do “Método do Preço de Revenda 
menos Lucro com margem de lucro de sessenta por cento (PRL 

60)” prevista na Instrução Normativa SRF no 243, de 2002, não 
afronta o disposto no art. 18, inciso II, da Lei no 9.430, de 1996, 
com a redação dada pela Lei no 9.959, de 2000.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
116. Para fins de contagem do prazo decadencial para a cons‑
tituição de crédito tributário relativo a glosa de amortização de 
ágio na forma dos arts. 7o e 8o da Lei no 9.532, de 1997, deve‑se 
levar em conta o período de sua repercussão na apuração do 
tributo em cobrança.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
117. A indedutibilidade de despesas com “royalties” prevista 
no art. 71, parágrafo único, alínea d, da Lei no 4.506, de 1964, 
não é aplicável à apuração da CSLL.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
118. Caracteriza ganho tributável por pessoa jurídica domi‑
ciliada no país a diferença positiva entre o valor das ações ou 
quotas de capital recebidas em razão da transferência do pa‑
trimônio de entidade sem fins lucrativos para entidade empre‑
sarial e o valor despendido na aquisição de título patrimonial.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
119. No caso de multas por descumprimento de obrigação 
principal e por descumprimento de obrigação acessória pela 
falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lan‑
çamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à 
vigência da Medida Provisória no 449, de 2008, convertida na 
Lei no 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser afe‑
rida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo 
descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicá‑
veis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, 
prevista no art. 44 da Lei no 9.430, de 1996.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
120. Não é válida a intimação para comprovar a origem de 
depósitos bancários em cumprimento ao art. 42 da Lei no 9.430, 
de 1996, quando dirigida ao espólio, relativamente aos fatos 
geradores ocorridos antes do falecimento do titular da conta 
bancária.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
121. A isenção do imposto de renda prevista no art. 6o, inciso 
XIV, da Lei n.o 7.713, de 1988, referente à cegueira, inclui a 
cegueira monocular.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
122. A averbação da Área de Reserva Legal (ARL) na matrícula 
do imóvel em data anterior ao fato gerador supre a eventual 
falta de apresentação do Ato declaratório Ambiental (ADA).
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
123. Imposto de renda retido na fonte relativo a rendimentos 
sujeitos a ajuste anual caracteriza pagamento apto a atrair a 
aplicação da regra decadencial prevista no artigo 150, §4o, do 
Código Tributário Nacional.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
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124. A produção e a exportação de produtos classificados na 
Tabela de Incidência do IPI (TIPI) como “não‑tributados” não 
geram direito ao crédito presumido de IPI de que trata o art. 1o 
da Lei no 9.363, de 1996.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
125. No ressarcimento da COFINS e da Contribuição para o 
PIS não cumulativas não incide correção monetária ou juros, 
nos termos dos artigos 13 e 15, VI, da Lei no 10.833, de 2003.
126. A denúncia espontânea não alcança as penalidades in‑
fligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decor‑
rentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil para prestação de informações à ad‑
ministração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação 
do art. 102 do Decreto‑Lei no 37, de 1966, dada pelo art. 40 da 
Lei no 12.350, de 2010.
c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-

mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.

127. A incidência da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico (CIDE) na contratação de serviços técnicos pres‑
tados por residentes ou domiciliados no exterior prescinde da 
ocorrência de transferência de tecnologia.

c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-
mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.

128. No cálculo do crédito presumido de IPI, de que tratam 
a Lei no 9.363, de 1996 e a Portaria MF no 38, de 1997, as 
receitas de exportação de produtos não industrializados pelo 
contribuinte incluem‑se na composição tanto da Receita de 
Exportação – RE, quanto da Receita Operacional Bruta – ROB, 
refletindo nos dois lados do coeficiente de exportação – nume‑
rador e denominador.

c	A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Econo-
mia, atribui efeito vinculante a esta súmula.
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